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No ano de 2023, a Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte 
consolidou importantes avanços no exercício de suas funções constitucionais e reafirmou 
seu compromisso com a economicidade, a efetividade e a transparência, além dos 
princípios expressos no art. 37 da Constituição Federal (1988). Apoiada nesses pilares, 
nossa gestão buscou promover a modernização administrativa, aprimorar a qualidade dos 
serviços prestados e fortalecer a relação entre o Poder Legislativo Estadual e a população.

Com o intuito de exercer as atividades com eficácia, demos continuidade à 
execução do Plano Estratégico 2020-2023 e o monitoramos, avaliando nossos objetivos e 
metas ao longo do ano, e fazendo as correções necessárias. Os indicadores apontaram que 
atingimos plenamente ou superamos 56% das metas estabelecidas relacionadas aos 
macrodesafios definidos e, de modo parcial, 22% delas.

Focamos também na administração prudente dos recursos, executando o 
planejamento orçamentário com rigor, priorizando investimentos essenciais e assegurando 
que cada despesa gerasse benefícios concretos ao serviço público. Concorrentemente, 
adotamos práticas de governança para modernizar e padronizar processos, garantindo 
ações administrativas e legislativas claras e éticas, fortalecendo a confiança pública e a 
cultura institucional de integridade e respeito aos princípios democráticos. 

Dentre as ações inovadoras, destacamos o desenvolvimento do Sistema de 
Gestão do Processo Administrativo Digital (LegisPAD), cuja implantação resultou em maior 
eficiência, celeridade, segurança e transparência no trâmite documental e processual, 
além de racionalização de recursos, refletindo em uma gestão alinhada aos princípios 
modernos da governança pública.

Palavra do Presidente



Implantamos ainda a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos que 
estabeleceu novas normas gerais na área para os entes federativos e para a Administração 
Pública. Ciente das novas exigências, adotamos medidas para adequar nossa estrutura 
organizacional e priorizamos a capacitação dos servidores, com a realização de oficinas e 
cursos para familiarizá-los com as novas normas e procedimentos. Esses esforços visaram 
garantir a conformidade com a legislação, fortalecer a transparência e otimizar os recursos 
públicos para assegurar a eficiência nos processos licitatórios​.

Um dos pontos altos de nossa gestão foi o fortalecimento do papel social da 
Assembleia, com a ampliação de atividades que visam à integração e o apoio à população. 
O Projeto “Assembleia e Você” foi ampliado, proporcionando acesso gratuito a serviços 
nas áreas de saúde, educação, lazer e assistência, em diversas localidades do estado. E, 
depois de tanto reconhecerem o nosso trabalho de gestão com o desenvolvimento de 
sistemas que transformaram esta Casa Legislativa, conquistamos com esse projeto o 
Prêmio Unale “Assembleia Cidadã” pelo quarto ano consecutivo, agora na categoria 
“Atendimento ao Cidadão”.

Implementamos também novas estratégias, como a Procuradoria Especial da 
Mulher, que visa combater a discriminação e a violência contra a mulher. Ofertamos o 
Curso de Programação Web para jovens filhos de servidores e de colaboradores 
terceirizados. Com essa iniciativa, capacitamos novos talentos, oferecendo uma formação 
moderna e alinhada às demandas do mercado de tecnologia, contribuindo para a 
qualificação profissional. Elaboramos ainda a Carta de Serviços, documento que apresenta 
os serviços oferecidos à população, orientando-a sobre como acessar e utilizar cada um 
deles, reafirmando nosso empenho em promover uma gestão pública transparente.

E, abordando essa temática, destacamos as ações realizadas para garantir o 
acesso amplo às informações desta Casa. Nesse sentido, aprimoramos os canais de 
comunicação e criamos o PodLegislar, que estreita as relações entre os parlamentares e 
servidores e a população. Também fortalecemos nossas plataformas digitais, como o 
Portal da Transparência. Por meio delas, disponibilizamos informações sobre as atividades 
parlamentares, a tramitação de projetos legislativos, os programas, projetos, ações, e o 
uso dos recursos públicos, permitindo ao cidadão acompanhar e fiscalizar nosso trabalho.

Encerramos o ano de 2023 com o Plano Estratégico 2024-2027, que foi construído 
de forma participativa e democrática, com o envolvimento de servidores de diversas 
unidades administrativas e de gabinetes parlamentares, visando alinhar as ações futuras 
com os objetivos institucionais e as demandas da sociedade. 

Os resultados deste Relatório são fruto de um esforço coletivo de parlamentares, 
servidores e colaboradores, em busca de uma Assembleia moderna, eficiente e integrada 
à sociedade. Os progressos construídos demonstram nosso compromisso com a 
democracia, o desenvolvimento do nosso estado, a transformação social e o bem-estar da 
sociedade potiguar, e alicerçam uma base sólida para o crescimento contínuo da ALRN.

Sigamos juntos, construindo um futuro mais justo e próspero para todos.

Ezequiel Ferreira de Souza
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte
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O Grupo de Trabalho (GT) para Elaboração 

do Relatório de Gestão, com a anuência da 

Diretoria-Geral e o apoio da Diretoria de 

Comunicação Institucional, decidiu 

homenagear os Deputados e as Deputadas 

Estaduais, os servidores e as servidoras, e 

os colaboradores e as colaboradoras 

terceirizadas que atuam na Assembleia 

Legislativa do Estado do Rio Grande do 

Norte.

A concepção para o merecido 

reconhecimento emergiu da analogia entre 

o funcionamento do corpo humano e de 

uma instituição. Nessa comparação, o 

cérebro representa a Governança, cujas 

diretrizes são estabelecidas pela Alta 

Administração, enquanto as mãos 

simbolizam a Gestão, responsável por 

executar as ações em conformidade com as 

orientações recebidas da Governança. 

Assim como o corpo depende da 

coordenação entre o cérebro e as mãos 

para funcionar de maneira eficiente, uma 

instituição necessita da integração 

harmoniosa entre governança e gestão para 

alcançar seus objetivos de forma eficaz.

Nesse sentido, o GT listou as atividades 

realizadas especialmente com as mãos e 

solicitou aos fotógrafos da Casa que 

fizessem os registros.

A homenagem, em forma de registros 

fotográficos, encontra-se distribuída no 

RG2023, estando presente no início de cada 

capítulo.





CONTEXTO ORGANIZACIONAL

Visão Geral da Instituição

O Legislativo, enquanto Poder constituído do Estado brasileiro, tem como missão primeira 
legitimar o processo de elaboração de leis, através de ações que referendem nessas 
normas a vontade popular. Assim, esse Poder destaca-se por possuir características 
especialmente democráticas, já que sua composição é dotada de uma representatividade 
mais próxima do retrato social do país.

No Rio Grande do Norte, esse papel é desempenhado pela Assembleia Legislativa, 
instituída por 24 Deputados e Deputadas eleitos por um sistema de sufrágio que, 
proporcionalmente, alcança essa maior representatividade, privilegiando não apenas as 
maiorias, mas também as minorias.

Essa dinâmica de formação do Poder Legislativo confere à nossa Casa de Leis uma 
responsabilidade constitucional que, inclusive, vai além do processo legislativo, 
reclamando, também, missões de fiscalização, como guardião de temas relacionados à 
elaboração do orçamento público e ao controle de recursos das administrações estatais.

Essa apetência por tudo o que é democrático se reflete na forma de gestão do próprio 
Poder: a Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte organiza-se, 
estruturalmente, a partir da Mesa, órgão colegiado de deliberação máxima, composto por 
7 parlamentares, quais sejam: Presidente, Primeiro Vice-Presidente, Segundo Vice-
Presidente, Primeiro Secretário, Segundo Secretário, Terceiro Secretário e Quarto 
Secretário.

Essa organização deflagra dois ambientes de atuação, um voltado para a administração 
dos órgãos e outro voltado para a atuação parlamentar. No primeiro caso, tem-se a Mesa, 
hierarquicamente superior às Diretorias, determinadas para as atividades administrativas. 
No segundo caso, tem-se o Plenário, o Colégio de Líderes e as Comissões Permanentes, 
unidades previstas na Constituição como arena de debate público dos projetos que se 
tornarão normas, e os Gabinetes Parlamentares, designados para o exercício do mandato 
parlamentar dentro e fora da Assembleia Legislativa.

Um dos destaques no ano de 2023 foi a maior atuação das 6 Comissões Permanentes: 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação; Comissão de Finanças e Fiscalização; 
Comissão de Administração, Serviços Públicos, Trabalho e Segurança Pública; Comissão de 
Educação, Ciência e Tecnologia, Desenvolvimento Socioeconômico, Meio Ambiente e 
Turismo; Comissão de Defesa do Consumidor, dos Direitos Humanos e Cidadania; e 
Comissão de Saúde.

Nas Comissões, os Deputados e Deputadas da nova Legislatura que se iniciou em fevereiro 
dedicaram os seus mandatos à discussão pública de centenas de projetos de leis, 
ampliando a participação popular por meio de audiências públicas e da transmissão de 
suas reuniões na TV Assembleia, reforçando a legitimidade do trabalho realizado no Poder 
Legislativo.



CONTEXTO ORGANIZACIONAL

Ainda nesse ano, os trabalhos parlamentares foram intensificados por meio das Frentes 
Parlamentares – grupos temáticos que agregam Deputados e Deputadas em torno de um 
mesmo objetivo –, que reforçaram o debate público de temas relevantes para a sociedade, 
a exemplo da atuação da Frente Parlamentar do Turismo, da Frente Parlamentar do 
Cooperativismo, da Frente Parlamentar em Defesa da Pessoa com Deficiência, da Frente 
Parlamentar para Garantia da Lei e da Ordem e Promoção da Paz, entre outras.

Em 2023, o papel constitucional do Legislativo foi alçado a um nível especial de 
institucionalização, com a instalação da Procuradoria Especial da Mulher durante o Agosto 
Lilás, em prol da defesa e da promoção da igualdade de gênero, da autonomia, do 
empoderamento e da representação das pessoas que se identificam com o gênero 
feminino, bem como do enfrentamento a todas as formas de discriminação e violência 
praticadas contra as mulheres.

Mesa Diretora

Secretaria

Presidência

Blocos
Parlamentares

...

...

Bancadas
Partidárias

Plenário

Colégio
de Líderes

Comissões
...

Frentes 
Parlamentares

...

Procuradoria 
Especial da Mulher

Conselho de
Ética e Decoro 

Parlamentar

Organização da Atividade Parlamentar

17



ÁREAS ESPECÍFICAS DA GESTÃO

Outra ação de relevância em 2023, no âmbito da administração, foi o desenvolvimento da 
Previdência Complementar da Assembleia Legislativa, que se mostrou um projeto pioneiro 
no Brasil e que, tão logo implementado, consistirá em uma ferramenta de qualidade de 
vida para os seus beneficiários no futuro, antecipando um cenário de melhor organização 
pessoal em matéria de previdência.

Por fim, registre-se que todo o impulsionamento dessas e de outras atividades positivas da 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte só é possível porque está 
sustentado por uma organização de pessoas dedicadas e imbuídas do espírito público, que 
juntas compõem sua Estrutura Organizacional.

Dessa forma, para que a sociedade possa complementar a visão geral desta Casa, exposta 
até aqui, apresenta-se, a seguir e inicialmente, a Estrutura Organizacional da Presidência. 
Posteriormente, a Estrutura Organizacional da ALRN é detalhada até o nível hierárquico 
das coordenadorias. É importante destacar que, em razão da inovação ser propósito para a 
ALRN, os esforços dos próximos meses estarão voltados para a reforma dessas estruturas 
administrativas, a fim de aprimorar a Instituição com os conceitos mais modernos e 
eficientes da Administração Pública.
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18



Mesa

Secretaria

Ouvidoria
Diretoria-

Geral
Controladoria

Procuradoria-
Geral

Procuradoria
Previdenciária

Procuradoria
Administrativa

Procuradoria
Legislativa

Gabinete da 
Procuradoria-Geral

Colégio da 
Procuradoria 

Diretoria
Administrativa e 

Financeira

Gabinete da 
Diretoria-Geral

Assessoria
Assessoria de 
Planejamento

Diretoria 
Legislativa

Coordenadoria de 
Suporte Legislativo

Coordenadoria de 
Consultoria Legislativa

Gabinete de Apoio 
Administrativo

Assessoria

Diretoria de 
Gestão 

Tecnológica

Coordenadoria de 
Infraestrutura de TI, 
Suporte Técnico e 

Integração de Sistemas

Coordenadoria de Gestão 
de Projetos e 

Desenvolvimento de 
Sistemas

Gabinete de Apoio 
Administrativo

Assessoria

Coordenadoria 
de Defesa do 
Consumidor

Diretoria de 
Políticas 

Complementares

Gabinete de Apoio 
Administrativo

Assessoria

Gabinete de Apoio 
Administrativo

Assessoria

Presidência

Estrutura organizacional da ALRN

Coordenadoria de 
Gestão de Pessoas

Coordenadoria de 
Remuneração e 

Benefícios

Coordenadoria de 
Infraestrutura e 
Apoio Logístico

Coordenadoria de 
Compras e 
Patrimônio

Coordenadoria de 
Planejamento e de 

Execução 
Orçamentária e 

Financeira

Coordenadoria de 
Previdência 

Complementar

Apresentação da estrutura organizacional da Assembleia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Norte, definida pela Resolução n.° 090/2017 e 
pelas resoluções que a atualizaram – n.° 100/2018, n.° 109/2018, n.° 

12/2019, n.° 13/2019 e n.° 14/2019 –, além da Lei Complementar Estadual 
n.° 724/2022. Organograma detalhado até o nível hierárquico das 
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Planejamento Estratégico 2020-2023

A Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte, por meio do Ato da Mesa n.° 
2.782/2019, instituiu o Plano Estratégico para o quadriênio 2020-2023, denominado 
“Horizonte 2023”, baseado em práticas de governança e gestão preconizadas pelos órgãos 
de controle externo.

Mapa Estratégico

Buscando cumprir sua missão e alcançar, para 2023, a visão pautada nos atributos de valor 
para o quadriênio conforme exposto no Mapa Estratégico, a ALRN estabeleceu dez 
macrodesafios, os quais podem ser entendidos como objetivos estratégicos. Esses 
objetivos foram distribuídos nas dimensões “Sociedade”, “Processos Internos” e 
“Recursos”.

Além dos indicadores, foram estabelecidas também iniciativas estratégicas de curto, 
médio e longo prazo que contribuem para a consecução dos objetivos delineados. Essas 
iniciativas consistem em ações, projetos e programas. 

No exercício do ano de 2023, foi dada continuidade à execução do Plano, seguindo as 
fases de monitoramento avaliação, regulamentado pelo Ato da Mesa n.° 1285/2020 
Durante o decorrer do ano, foram realizadas, pela Assessoria de Planejamento, as 
Reuniões da Análise da Estratégia (RAE) para apresentar ao Comitê de Governança da 
ALRN os resultados alcançados, na intenção de auxiliar a alta administração nas tomadas 
de decisão.

A seguir, são apresentados os macrodesafios e o monitoramento dos indicadores.

  Macrodesafio 3: Implantar a Gestão de Processos

Identificação das partes interessadas, macroprocessos de governança, de suporte e 
finalísticos e suas relações de interdependência, principais insumos e valor agregado 
interna e externamente. Mapeamento e modelagem dos processos essenciais ou críticos, 
em busca de padronização, racionalização e otimização das atividades, com foco em 
melhoria contínua e geração de valor para a sociedade.

  Macrodesafio 1: Garantir os direitos de cidadania

Contribuição para o desenvolvimento da consciência dos direitos, deveres e valores do 
cidadão como ator protagonista da sociedade, por meio de ações educacionais, além do 
acesso a serviços públicos nas áreas de saúde, jurídica, e das atividades socioculturais, 
esportivas e recreativas, e ao acervo documental que mantém viva a memória 
institucional.

  Macrodesafio 2: Fortalecer a integração da sociedade com a Assembleia 
Legislativa

Incentivo à participação e acesso da sociedade nos debates de temas relevantes e/ou 
projetos de leis em tramitação na Casa Legislativa, aprimoramento do canal de 
interlocução direta com o cidadão, edição e atualização periódica da Carta de Serviços ao 
Cidadão, bem como o aperfeiçoamento dos serviços prestados via Internet (padrões de 
interoperabilidade, usabilidade e acessibilidade aplicáveis à organização).

  Macrodesafio 4: Aprimorar a comunicação com as partes interessadas

Consolidação, manutenção e atualização contínuas dos meios comunicacionais, processos 
e planos correspondentes, disponibilizando atos normativos, leis, regulamentos, dados, 
informações, notícias de interesse dos públicos interno e externo, inclusive sobre 
direcionamento institucional, uso dos recursos públicos, monitoramento e avaliação e 
resultados obtidos, com linguagem clara e acessível e de forma alinhada entre os níveis 
estratégico.
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  Macrodesafio 6: Buscar a excelência nas práticas de Governança e Gestão

Definição da estrutura interna de governança; direcionamento institucional, 
monitoramento e avaliação do desempenho organizacional (por meio de reuniões 
periódicas de análise da estratégia); fortalecimento do sistema de controles 
administrativos (internos); estabelecimento dos modelos de gestão de riscos, de gestão de 
pessoas, de gestão de tecnologia da informação e comunicação, de gestão de 
contratações, de gestão da informação, de transparência, de prestação de contas e de 
responsabilização.

  Macrodesafio 7: Aprimorar a Gestão de Pessoas

Planejamento estratégico de pessoas, dimensionamento da força de trabalho, avaliação do 
desempenho por competências, capacitação e desenvolvimento de colaboradores e 
gestores baseados em lacunas de competências; valorização e reconhecimento do 
servidor; saúde e qualidade de vida no trabalho; identificação e tratamento de riscos 
psicossociais no trabalho (melhoria do clima organizacional).

  Macrodesafio 8: Implementar a Governança de TIC

Estruturação do modelo de governança de TIC; planejamento estratégico de TIC; 
gerenciamento de incidentes e requisições, de catálogo de serviços, de configuração e 
ativos, de mudanças, de continuidade dos serviços, de gestão de riscos; políticas de 
segurança da informação e de controle de acessos; processo de desenvolvimento de 
software; e provimento de soluções de TIC inovadoras e efetivas.

  Macrodesafio 9: Melhorar a infraestrutura física

Ampliação, reforma e modernização da infraestrutura física, bem como aprimoramento da 
gestão patrimonial e de manutenção predial (serviços gerais, água, energia elétrica, 
telecomunicação, segurança, climatização, transporte e fornecimento de materiais de 
consumo).

  Macrodesafio 10: Aperfeiçoar a Gestão Orçamentária e Financeira

Elaboração do Plano Anual de Contratações e instituição do Comitê Gestor Orçamentário, 
objetivando aperfeiçoar o planejamento na aplicação dos recursos financeiros 
disponibilizados para a Assembleia e buscar a excelência na gestão de custos operacionais, 
de forma a assegurar o direcionamento dos gastos para atendimento das necessidades 
prioritárias e essenciais da Instituição.

  Macrodesafio 5: Modernizar a atuação parlamentar na fiscalização das políticas 
públicas

Implementação de práticas, instrumentos, ferramentas, técnicas e processos inovadores 
de fiscalização e controle de políticas públicas e demais ações do Executivo Estadual, 
fortalecendo o papel do Legislativo nas funções de representar o cidadão, legislar e 
fiscalizar, de forma a garantir o uso racional e responsável dos recursos públicos em 
benefício real da sociedade.
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Dimensão 1: Sociedade
Abrange os resultados pretendidos pela estratégia.

Diretoria de
Políticas Complementares

Percentual de Satisfação dos Usuários do 
Programa “Assembleia e Você” (SUAV)

Indicador:

Resultado:

Unidade Responsável:

N/Q
100,00%

0,00% 25,00% 50,00% 75,00% 100,00%

Meta

Realizado

Leitura do Gráfico: Quanto maior, melhor. Ou seja, quanto maior o percentual de 
satisfação dos usuários do Programa Assembleia e Você, melhor.

Nota 1: Em agosto de 2023, ocorreu o evento Assembleia e Você, no município de 
Nísia Floresta. Entretanto a pesquisa não atingiu o número mínimo de entrevistados 
definido para a amostragem, impossibilitando o seu resultado para fins de avaliação.
Nota 2: N/Q = Não quantificado.

Macrodesafio 1: Garantir os direitos de cidadania

17
16

0 5 10 15 20

Meta

Realizado

Divisão de Programas 
Complementares de Saúde

Campanhas educacionais de Saúde e 
Bem-estar (CSBe)

Indicador:

Resultado:

Unidade Responsável:

Leitura do Gráfico: Quanto maior, melhor. Ou seja, quanto maior o número de 
campanhas realizadas, melhor.

Nota: Foram realizadas 17 campanhas que são apresentadas nas seções “Gestão de 
Saúde e Bem-Estar” e “Relacionamento com a sociedade”, no capítulo “Áreas 
Específicas de Gestão”.

Macrodesafio 1: Garantir os direitos de cidadania
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Dimensão 1: Sociedade
Abrange os resultados pretendidos pela estratégia.

Divisão de Programas Complementares 
de Saúde e Bem-Estar

Pessoas atendidas na área de saúde e 
assistência social (PSAS)

Indicador:

Resultado:

Unidade Responsável:

Leitura do Gráfico: Quanto maior, melhor. Ou seja, quanto maior o número de 
pessoas atendidas, melhor.

Nota: Os atendimentos foram realizados nas áreas de: Clínica Geral, Psicologia, 
Odontologia, Enfermagem, Educação Física, Nutrição, Fonoaudiologia, Práticas 
Integrativas, Fisioterapia, Urologia, Hipnose Clínica, Serviço Social, Personal Trainer.

Macrodesafio 1: Garantir os direitos de cidadania

9491
450

0 2000 4000 6000 8000 10000

Meta

Realizado

Diretoria Legislativa
Índice de audiências públicas com 
resolutividade (IAPR)

Indicador:

Resultado:

Unidade Responsável:

90,00%
100,00%

0,00% 25,00% 50,00% 75,00% 100,00%

Meta

Realizado

Leitura do Gráfico: Quanto maior, melhor, ou seja, quanto maior o percentual de 
audiências públicas com resolutividade, melhor.

Nota: Entendem-se como resolutividade as audiências públicas que resultarem em 
decisões tomadas a partir do debate popular.

Macrodesafio 2: Fortalecer a integração da sociedade com a Assembleia Legislativa
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Dimensão 1: Sociedade
Abrange os resultados pretendidos pela estratégia.

Diretoria LegislativaÍndice de produção legislativa (IPL)

Indicador:

Resultado:

Unidade Responsável:

95,00%
90,00%

0,00% 25,00% 50,00% 75,00% 100,00%

Meta

Realizado

Leitura do Gráfico: Quanto maior, melhor, ou seja, quanto maior o percentual de 
produção legislativa, melhor.

Nota 1: Para este indicador, matéria legislativa compreende projetos de leis, 
resoluções e decretos;
Nota 2: Produção adequada deve ser entendida a elaboração de matéria legislativa, 
sem dispensa do devido trâmite legal e completo debate popular; e, ainda, com 
participação mínima de 1 representante do governo ou partido da situação e um 
representante da oposição nas comissões e/ou plenário.

Macrodesafio 2: Fortalecer a integração da sociedade com a Assembleia Legislativa
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Assessoria de Planejamento
Índice de Modelagem de Processos 
(IMP)

Indicador:

Resultado:

Unidade Responsável:

Leitura do Gráfico: Quanto maior, melhor. Ou seja, quanto maior o percentual do 
índice de modelagem de processo, melhor.

Nota: Considera-se Índice de Modelagem de Processos o número de processos 
modelados no período-base, que atingiu a quantidade de 14, em relação ao número 
de 10 processos definidos para modelagem no período-base.

Macrodesafio 3: Implantar a Gestão de Processos

140,00%
100,00%

0,00% 50,00% 100,00% 150,00%

Meta

Realizado

Dimensão 2: Processos Internos
Envolve a eficiência e a eficácia dos processos finalísticos e de 
apoio para a geração de valor.

Diretoria de Comunicação InstitucionalTaxa de Eficiência da Comunicação (TEC)

Indicador:

Resultado:

Unidade Responsável:

Leitura do Gráfico: Quanto maior, melhor. Ou seja, quanto maior o percentual de 
Eficiência da Comunicação, melhor.

Nota: Considera-se Taxa de Eficiência da Comunicação a média do volume de 
notícias, da quantidade de gerenciamento de crise, do quantitativo de demanda 
interna e do número de seguidores e visualizações em redes sociais da ALRN.

Macrodesafio 4: Aprimorar a comunicação com as partes interessadas

100,00%
100,00%

0,00% 25,00% 50,00% 75,00% 100,00%

Meta

Realizado
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Dimensão 2: Processos Internos
Envolve a eficiência e a eficácia dos processos finalísticos e de 
apoio para a geração de valor.

Diretoria-Geral (com o apoio da 
Assessoria de Planejamento)

Índice de governança institucional (IGI)

Indicador:

Resultado:

Unidade Responsável:

Leitura do Gráfico: Quanto maior, melhor. Ou seja, quanto maior o índice de 
governança institucional, melhor.

Nota: Considera-se Índice de governança institucional (IGI) o número de práticas de 
governança implantadas no período-base, que atingiu a quantidade de 8, em 
relação ao número de 10 práticas de governança preconizadas pelo TCU no exercício 
anterior.

Macrodesafio 6: Aprimorar a comunicação com as partes interessadas

8
10

0 5 10

Meta

Realizado

Comissão de Finanças e Fiscalização e 
Controladoria

Índice de Execução do Plano de 
Fiscalização

Indicador: Unidade Responsável:

Leitura do Gráfico: Quanto maior, melhor. Ou seja, quanto maior o percentual de 
Execução do Plano de Fiscalização, melhor.

Nota 1: Não houve medição da execução do Plano, visto que ele não foi elaborado.
Nota 2: N/Q = Não quantificado

Macrodesafio 5: Modernizar a atuação parlamentar na fiscalização das pol. públicas

N/Q
100,00%

0,00% 50,00% 100,00% 150,00%

Meta

Realizado

Resultado:
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Dimensão 3: Recursos
Constitui os meios necessários para o alcance dos objetivos das 
demais dimensões/perspectivas.

Coordenadoria de Gestão de Pessoas
Taxa de Execução do Plano de Gestão de 
Pessoas (EPGP)

Indicador:

Resultado:

Unidade Responsável:

Leitura do Gráfico: Quanto maior, melhor. Ou seja, quanto maior o percentual de 
Execução do Plano de Gestão de Pessoas (EPGP), melhor.

Nota 1: O indicador expressa o resultado da medição dos indicadores do Plano 
Estratégico de Gestão de Pessoas (PEGP) no período-base em relação à meta 
prevista dos indicadores do PEGP.
Nota 2: Para a apuração da taxa, não foram considerados os indicadores Índice de 
Disseminação do Conhecimento (IDCONH), Índice de Tratamento de Lacunas de 
Competências (ITLCOMP) e Índice de Prevenção de Riscos Psicossociais (IPREV) por 
inviabilidade da medição.

Macrodesafio 7: Aprimorar a Gestão de Pessoas

64,00%
71,00%

0,00% 25,00% 50,00% 75,00% 100,00%

Meta

Realizado

Escola da Assembleia
Taxa de Investimento em Capacitação 
(TIC)

Indicador:

Resultado:

Unidade Responsável:

Leitura do Gráfico: Quanto menor, melhor. Ou seja, quanto menor a TIC, melhor.

Nota: Considera-se TIC o valor aplicado na execução do plano de capacitação no 
período-base em relação do número de pessoas capacitadas no período-base.

Macrodesafio 7: Aprimorar a Gestão de Pessoas

R$ 66,90
R$ 168,00

R$ 0,00 R$ 50,00 R$ 100,00 R$ 150,00 R$ 200,00

Meta

Realizado
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Comissão de Qualidade de Vida e 
Saúde

Melhoria da Qualidade de Vida no 
Trabalho (MQVT)

Indicador:

Resultado:

Unidade Responsável:

Leitura do Gráfico: Quanto maior, melhor. Ou seja, quanto maior o percentual de 
Melhoria da Qualidade de Vida no Trabalho, melhor.

Nota 1: O percentual expressa a satisfação geral obtida na avaliação do ambiente de 
trabalho (pesquisa de clima organizacional) no período-base.
Nota 2: Foi considerado o resultado da Pesquisa de Clima Organizacional/2022.

Macrodesafio 7: Aprimorar a Gestão de Pessoas

93,00%
85,00%

0,00% 25,00% 50,00% 75,00% 100,00%

Meta

Realizado

Escola da AssembleiaÍndice de Pessoas Capacitadas (IPC)

Indicador:

Resultado:

Unidade Responsável:

Leitura do Gráfico: Quanto maior, melhor, ou seja, quanto maior o Índice de 
Pessoas Capacitadas, melhor.

Nota: Resultado da medição do número de pessoas capacitadas no período-base, 
que atingiu a quantidade de 5.258, em relação às 4.000 pessoas previstas para 
capacitação no período-base.

Macrodesafio 7: Aprimorar a Gestão de Pessoas

131,00%
100,00%

0,00% 50,00% 100,00% 150,00%

Meta

Realizado

Dimensão 3: Recursos
Constitui os meios necessários para o alcance dos objetivos das 
demais dimensões/perspectivas.
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Diretoria de Gestão TecnológicaÍndice de Governança de TI (IGOV-TI)

Indicador:

Resultado:

Unidade Responsável:

Leitura do Gráfico: Quanto maior, melhor. Ou seja, quanto maior a nota do Índice 
de Governança de TI (IGOV-TI), melhor.

Nota: Índice desenvolvido a partir de um Formulário elaborado pelo TCU com 
pontuação (nota) que varia de 0,0 a 1,00, apresentando o nível de maturidade em 
governança, considerando o número de práticas de governança de TIC implantadas 
no período-base.

Macrodesafio 8: Implementar a Governança de TIC

0,61
0,60

0,00 0,25 0,50 0,75 1,00

Meta

Realizado

Divisão de Arquitetura e Engenharia
Índice de Execução do Plano de 
Infraestrutura da ALRN (EPI)

Indicador:

Resultado:

Unidade Responsável:

Leitura do Gráfico: Quanto maior, melhor. Ou seja, quanto maior o percentual do 
Índice de Execução do Plano de Infraestrutura da ALRN (EPI), melhor.

Nota 1: Mede o Nível de execução do Plano de Infraestrutura da ALRN em relação 
ao nível de itens previstos no Plano de Infraestrutura da Casa para o período-base.
Nota 2: Índice só contempla a execução e não mostra as fases de projeto e licitação.

Macrodesafio 9: Melhorar a infraestrutura física

46,8%
60,00%

0,00% 25,00% 50,00% 75,00% 100,00%

Meta

Realizado

Dimensão 3: Recursos
Constitui os meios necessários para o alcance dos objetivos das 
demais dimensões/perspectivas.
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Coordenadoria de Compras e 
Patrimônio

Índice de Aderência ao Plano de 
Contratações (IAC)

Indicador:

Resultado:

Unidade Responsável:

Nota: O Índice de Aderência ao Plano de Contratações (IAC) refere-se ao número 
total de contratações efetivadas no período-base, na forma e no tempo planejados 
em relação ao número total de contratações definidas no Plano Anual de 
Contratações para o período-base.

Macrodesafio 10: Aperfeiçoar a Gestão Orçamentária e Financeira

51,00%
90,00%

0,00% 25,00% 50,00% 75,00% 100,00%

Meta

Realizado

Divisão de Arquitetura e Engenharia
Índice de satisfação do usuário da ALRN 
(ISU)

Indicador:

Resultado:

Unidade Responsável:

Leitura do Gráfico: Quanto maior, melhor. Ou seja, quanto maior o percentual 
Índice de satisfação do usuário da ALRN, melhor.

Nota 1: Mede o nível de satisfação dos usuários das dependências da ALRN em 
relação à quantidade de respondentes do questionário para o período-base.
Nota 2: As pesquisas oficiais de satisfação do usuário estão sendo aplicadas de 
acordo com o cronograma de intervenções e ainda se encontram em fase de 
processamento de dados.
Nota 3: N/Q = Não quantificado.

Macrodesafio 9: Melhorar a infraestrutura física

N/Q
100,00%

0,00% 25,00% 50,00% 75,00% 100,00% 125,00%

Meta

Realizado

Dimensão 3: Recursos
Constitui os meios necessários para o alcance dos objetivos das 
demais dimensões/perspectivas.
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Diretoria Administrativa e FinanceiraÍndice de Gestão das Contratações (IGC)

Indicador:

Resultado:

Unidade Responsável:

Leitura do Gráfico: Quanto maior, melhor. Ou seja, quanto maior o percentual do 
Índice de Gestão das Contratações (IGC), melhor.

Nota: O Índice de Gestão das Contratações (IGC) mede a adoção do conjunto de 
práticas de gestão de contratações implantadas na ALRN, com base no 
levantamento de governança pública organizacional do TCU aplicado no exercício 
anterior.

Macrodesafio 10: Aperfeiçoar a Gestão Orçamentária e Financeira

100,00%
100,00%

0,00% 25,00% 50,00% 75,00% 100,00%

Meta

Realizado

Dimensão 3: Recursos
Constitui os meios necessários para o alcance dos objetivos das 
demais dimensões/perspectivas.

Cumpridos
56%

Parcialmente 
cumpridos

22%

Não-cumpridos
22%

Monitoramento dos indicadores
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RESULTADOS DA GESTÃO

Quem, agora ou em qualquer tempo futuro, vier a ler por inteiro ou mesmo 
consultar pontualmente este documento, verá que aqui se buscou mais do que o simples 
registro das atividades desta Casa durante o período coberto pelo Relatório.

Além do dever constitucional de prestação de contas, a Assembleia entende que 
seu Relatório Anual é também uma carta às futuras gerações. Afinal, o Planejamento não é 
o que faremos depois, mas o que devemos fazer hoje, para alcançarmos o futuro que 
desejamos.

Durante o ano de 2023, a ALRN redimensionou de forma notável suas ações, 
graças ao competente trabalho e o comprometimento dos seus Servidores, além da 
adoção de novos princípios de Sustentabilidade Ambiental, Social e de Governança (ESG).

Comecemos por conferir destaque ao Plano Estratégico 2024-2027. Sendo, por 
sua natureza, um processo em permanente construção, o planejamento na ALRN vem 
aprimorando o seu papel essencial de realizar o cotejo entre nossas ações atuais e o 
futuro que desejamos.

Partindo do princípio de que as pessoas não se comprometem efetivamente com 
a realização daquilo de cujo planejamento não participaram, várias Oficinas de Trabalho 
foram realizadas, envolvendo Servidores de todos os setores da Assembleia – incluindo os 
Gabinetes das Senhoras e Senhores Deputados – em ampla discussão de suas percepções, 
divergências e convergências, tendo como resultado clareza no diagnóstico e o 
estabelecimento de linhas de ação realistas e desafiadoras. A qualidade de todo este 
esforço pode ser comprovada no Documento final do Plano Estratégico, 2024-2027.

Palavra do Diretor-Geral
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RESULTADOS DA GESTÃO

A Comunicação Institucional da ALRN, além de precisa e ativa presença nos 
diferentes canais da mídia para divulgação de suas atividades, desenvolveu campanhas de 
cunho institucional e educativo, produzindo excelentes resultados.

Especial registro merece a Campanha de Endomarketing “SOU ALRN”, inspirada 
pelo Presidente Ezequiel Ferreira e coordenada pela Diretoria de Comunicação 
Institucional. A Campanha teve como objetivo levar cada Servidor a perceber o significado 
transcendente do seu trabalho, evidenciando as razões para que se orgulhem de pertencer 
a esta Casa, fortalecendo o compromisso de cada um em servir à sociedade. Importantes 
resultados foram igualmente obtidos na qualidade da comunicação interna e no 
relacionamento interpessoal dos Servidores. Ainda no âmbito da comunicação, registre-se 
o lançamento do podcast PodLegislar, voltado à promoção do diálogo entre o corpo 
técnico, parlamentares e a população, ativando a interação nas redes sociais da ALRN.

No âmbito da Diretoria de Políticas Complementares, as iniciativas voltadas a 
cidadania foram reconhecidas nacionalmente, com a conquista pelo quarto ano 
consecutivo, do Prêmio Unale “Assembleia Cidadã”, desta vez concorrendo na categoria 
“Atendimento ao Cidadão”, com o Projeto “Assembleia e Você”. O tetracampeonato foi 
consagrado em novembro de 2023, durante a 26ª Conferência da União Nacional dos 
Legisladores e Legislativos Estaduais (Unale), realizada em Fortaleza/CE. O Projeto de 
ações de cunho social, em formato de mutirão, proporcionou o acesso a serviços nas áreas 
de educação, lazer, cultura, saúde, assistência social, assessoria jurídica e direitos do 
consumidor, estreitando os laços entre esta Casa e os cidadãos de todo estado, com 
particular atenção às pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica.

Destaque-se ainda o importante papel que a Escola da Assembleia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Norte (EALRN) tem desempenhado na Educação Legislativa, 
elemento essencial da educação política e fundamento da democracia. 

Em 2023, a Escola da Assembleia, junto a 6 outras Escolas, lançou a Rede de 
Escolas Judiciais e de Governo (REJUG). A Rede tem como objetivo proporcionar o 
aumento da eficiência e da eficácia na capacitação e aperfeiçoamento dos Servidores e 
Agentes Públicos que integram as 8 instituições participantes, bem como estimular o 
intercâmbio de experiências. 

Ainda no ano passado, foi implantada a Procuradoria da Mulher, com o objetivo 
da defesa, promoção da igualdade de gênero, da autonomia, da capacitação e de 
representação, voltado ao enfretamento de todas as formas de discriminação e violência 
praticadas contra a mulher. 

Coordenado pela área de Gestão de Pessoas, mais um capítulo na busca de 
maiores e melhores níveis de eficiência e eficácia na administração pública, foi escrito em 
2023. Em vinte e três de março, foi tornado público o edital de homologação do resultado 
do segundo certame para provimento de cargos efetivos que havia sido realizado em 
setembro do ano anterior, sendo parte dos aprovados nomeados em vinte e oito de abril. 
Deu-se a seguir o início do processo de acolhimento e integração dos recém-nomeados ao 
corpo de Servidores da Casa, começando pelo Curso de Formação e Integração de Novos 
Servidores Efetivos. 
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Em todo o esforço que a atual gestão vem desenvolvendo para a valorização das 
Pessoas no Ecossistema Assembleia, uma decisão, em particular, provoca mudanças 
significativas no futuro dos atuais Servidores. A adoção do Regime de Previdência 
Complementar para os Servidores da Assembleia. O alcance desse benefício, tornou 
realidade o antigo sonho da proteção adicional àquela oferecida pelos Regimes de 
Previdência, permitindo maior conforto e dignidade para o Servidor, na sua pós-carreira na 
ALRN. 

A atual gestão entende que os serviços da Assembleia devem transbordar os 
limites da Casa e se estenderem à sociedade. Essa diretriz foi plenamente concretizada eu 
em 2023, com o início do Curso de Formação de Programadores para a WEB. Nascido na 
Diretoria de Gestão Tecnológica, o Projeto foi realizado na Escola da Assembleia, com 
professores formadores da própria Diretoria e suporte acadêmico e metodológico da 
EALRN. O Curso teve 400 horas-relógio, sem contar as atividades extraclasse.

Outro destaque foi o desenvolvimento pela Diretoria de Gestão Tecnológica, do 
Sistema de Gestão do Processo Administrativo Digital (LegisPAD), lançado no início de 
julho de 2023, possibilitando o uso racional dos recursos disponíveis e a otimização dos 
fluxos de processos administrativos, criando o processo administrativo digital. 

Com a data de 1º de janeiro de 2024 definida para que os processos de Licitações 
e Contratos, passassem a ser regidos, exclusivamente, pela Lei n.° 14.133/2021, as ações 
de capacitação do corpo de Servidores e adequação da estrutura organizacional para este 
novo momento foram priorizadas. 

No âmbito das muitas iniciativas de capacitação e desenvolvimento, tem especial 
relevância o Curso sobre Contratações Públicas, segundo a nova Lei de Licitações e 
Contratos, ministrado pelo Professor Dr. Victor Amorim, Gestor do Portal Nacional de 
Contratações Públicas e promovido pela Diretoria Administrativa e Financeira, em 
articulação com a EALRN e a Coordenadoria de Gestão de Pessoas.

Como Servidores da Sociedade, com o compromisso de apoiarmos e 
fortalecemos a ação dos Representantes do provo do nosso estado, levamos o presente 
Relatório à Sociedade e aos Órgãos de Controle.

Augusto Viveiros
Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte
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Nesta seção, são elevados os fatos mais relevantes ocorridos na Assembleia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Norte (ALRN) no ano de 2022. Os destaques estão relacionados 
às atividades das diversas unidades da Casa Legislativa e à efetividade dessas ações para a 
Instituição e para a sociedade.

A elaboração do Plano Estratégico 2024-2027 da ALRN, denominado “Horizonte27”, foi 
realizado em 2023 com a participação ativa de lideranças, servidores de todas as unidades 
e representantes dos parlamentares. O processo de criação teve um caráter participativo e 
democrático, em consonância com a natureza representativa da Casa Legislativa, e tendo 
sido estabelecida a conexão entre os corpos técnicos administrativo e legislativo.

Do início até sua conclusão, foram desenvolvidas as etapas de (1) onboarding, que foi 
marcada pelo estudo minucioso dos documentos do ciclo anterior da Estratégia da Casa 
Legislativa e referências de instituições similares em nível nacional, de (2) análise 
ambiental com representantes dos gabinetes parlamentares e de todos os setores 
administrativos que compõem esta Casa, de (3) direcionamento institucional com a 
definição da Missão, Visão e Valores e a Estratégia com a construção dos Macrodesafios e 
seus respectivos indicadores de resultado, de (4) aprovação e validação da Estratégia pelo 
Comitê de Governança durante uma Reunião de Análise da Estratégia (RAE), e de (5) 
desdobramento da Estratégia, na qual os servidores participantes definiram as iniciativas 
estratégicas com prazos para execução e unidades responsáveis pela implementação.

  Mais informações sobre a elaboração do Plano Estratégico podem ser 
encontradas na subseção “Assessoria de Planejamento”, na seção “Resultados das 
unidades administrativas”, neste capítulo. O “Horizonte27” está disponível na publicação 
no Diário Oficial Eletrônico e na área “Governança”, no Portal da ALRN.

ALRN elabora Estratégia que direcionará
atividades da Gestão no período 2024-2027

Destaques da Gestão

O processo, conduzido pela 
Assessoria de Planejamento da ALRN 
e que contou com apoio de uma 
consultoria externa, resultou no Plano 
Estratégico “Horizonte27”, aprovado 
por meio do Ato da Mesa n.° 
2528/2023 e publicado no Diário 
Oficial Eletrônico (DOE) da Casa, em 
29 de dezembro de 2023.
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Instituída pela Resolução n.° 04/2020 e inserida no capítulo IV do Regimento Interno da 
ALRN, a Procuradoria Especial da Mulher (ProMulher) é considerada órgão independente, 
não vinculado à Procuradoria-Geral, formada por Procuradoras Deputadas, e que conta 
com o suporte técnico de toda estrutura da Casa Legislativa.

A Instalação da ProMulher ocorreu em sessão solene que reuniu diversas autoridades e 
lideranças políticas do estado, no dia 18 de agosto de 2023. A data foi escolhida tendo em 
vista o mês de agosto ser dedicado à conscientização pelo fim da violência contra mulher, 
temática da campanha Agosto Lilás.

Procuradoria Especial da Mulher é implantada pela Casa

A referida Procuradoria possui como objetivo a defesa e a promoção da igualdade de 
gênero, da autonomia, da capacitação e da representação das pessoas que se identificam 
com o gênero feminino, bem como o enfretamento a todas as formas de discriminação e 
violência praticadas contra a mulher. Além disso, também fornece atendimento 
interdisciplinar (psicológico, social, jurídico, de orientação e informação) à mulher vítima 
de violência. 

Dentre outras atribuições da ProMulher estão: fomentar a participação e representação 
das mulheres na política, buscar mecanismos legais e práticos para que a mulher tenha 
efetivo apoio em todas as situações de vulnerabilidade e auxiliar as Comissões da Casa na 
discussão de proposições que tratem do direito relativo às mulheres ou à família.

Em suma, a Procuradoria Especial da Mulher é um órgão de grande relevância e que está 
ampliando e dando maior visibilidade às estratégias de capacitação feminina e à defesa 
dos direitos das mulheres por meio dos seus projetos e programas específicos.
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A Previdência Complementar é uma obrigação legal, estabelecida pela Emenda 
Constitucional n.° 103/2019. Esta Emenda, também conhecida como Reforma da 
Previdência, implementou diversas alterações nas normas previdenciárias, tanto para o 
Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) quanto para o Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS), impactando todos os contribuintes, sejam eles segurados obrigatórios ou 
facultativos. A previdência complementar, baseada no Regime de Previdência 
Complementar (RPC), objetiva fornecer uma proteção adicional além daquela oferecida 
pelo RGPS ou RPPS.

Em 2022, a Lei Complementar n.° 724 instituiu o RPC para agentes políticos e para 
ocupantes de cargos não efetivos da ALRN, além de que autorizou a criação de um plano 
de benefícios de previdência complementar.

Para dar início ao processo de implantação desse novo regime, foi criada a Coordenadoria 
de Previdência Complementar. Essa Coordenadoria tem a responsabilidade de prestar 
assessoria em questões vinculadas ao regime de previdência complementar, de processar 
os requerimentos de adesão e de fiscalizar o cumprimento das normas pertinentes. A 
Coordenadoria também é responsável por acompanhar e encaminhar a documentação 
necessária para a entidade que administrará o plano de benefícios, além de desenvolver 
planos de trabalho para promover e implementar o regime e garantir o cumprimento da 
legislação aplicável.

Poder Legislativo Estadual avança na implantação
do seu Regime de Previdência Complementar

No mês de setembro de 2023, mais 
uma etapa do processo foi concluída 
com a seleção e contratação da 
empresa que administrará o Plano de 
Benefícios da ALRNPREV. Com o 
objetivo de divulgar o novo regime e 
esclarecer dúvidas sobre a adesão, 
em outubro de 2023, foram 
realizadas na Escola da Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio Grande 
do Norte (EALRN) duas turmas do 
Curso sobre Previdência 
Complementar, coordenadas pela 
Coordenadoria de Previdência 
Complementar.

A implementação da Previdência Complementar oferecerá uma proteção adicional 
durante a aposentadoria e assegurará pensão para os dependentes. Assim, representa um 
complemento à segurança previdenciária, para além do fornecido pelo sistema de 
previdência pública, que requer contribuições obrigatórias.
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Ingresso de novos servidores efetivos
reforça o corpo técnico da ALRN

Atendendo aos preceitos constitucionais de uma Administração Pública eficiente, 
impessoal e pautada na moralidade, a partir dos esforços realizados pela Comissão 
Especial de Licitação e Comissão Especial do Concurso Público, a ALRN tornou público, em 
25 de março de 2023, o edital de homologação do resultado do segundo certame para 
provimento de cargos efetivos realizado pela Instituição, ocorrido em setembro de 2022.

Em decorrência disso, apenas vinte dias após a homologação, a Casa Legislativa convocou 
parte dos aprovados para a apresentação da documentação exigida no Edital de modo a 
viabilizar a nomeação, ocorrida em 28 de abril de 2023, a posse e o início do curso de 
formação e integração dos futuros servidores.

O curso de formação e integração surgiu como reflexo do compromisso do Poder 
Legislativo Estadual com a qualidade das atividades desenvolvidas em seu âmbito, vindo a 
contribuir, sobremaneira, na construção rápida de uma visão sistemática e orgânica sobre 
os procedimentos e processos da Casa pelos recém-empossados.

Esses encontros foram organizados a partir do trabalho em conjunto da Coordenadoria de 
Gestão de Pessoas e da Escola da Assembleia, que oportunizaram a apresentação das 
diversas unidades administrativas da ALRN e suas atribuições, além de contar com a 
participação de Deputados Estaduais e convidados externos.

Nesse contexto, há de se destacar o êxito da Casa em acolher e preparar os seus novos 
servidores, abrindo caminho para o desenvolvimento de uma gestão de qualidade 
fundamentada na renovação e aperfeiçoamento do seu corpo técnico para melhor servir à 
sociedade.
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ALRN é tetracampeã do
Prêmio Unale “Assembleia Cidadã”

A ALRN, no âmbito do seu compromisso com a promoção da cidadania, foi reconhecida 
nacionalmente, pelo 4º ano consecutivo, com a conquista do Prêmio Unale “Assembleia 
Cidadã, desta vez concorrendo na categoria “Atendimento ao Cidadão”, com o projeto 
“Assembleia e Você”. O tetracampeonato foi consagrado em novembro de 2023, durante a 
26ª Conferência da União Nacional dos Legisladores e Legislativos Estaduais (Unale), 
sediada em Fortaleza/CE. 

O “Assembleia e Você” realiza ações de cunho 
social, em formato de mutirão, proporcionando, 
de maneira prática e gratuita, o acesso a serviços 
nas áreas de educação, lazer, cultura, saúde, 
assistência social, assessoria jurídica e direitos do 
consumidor. Tais iniciativas estreitam os laços 
entre a Casa Legislativa e os cidadãos das regiões 
do estado, com particular atenção às pessoas em 
situação de vulnerabilidade socioeconômica.

As edições do “Assembleia e Você” são geridas 
pela Diretoria de Políticas Complementares da 
Casa e planejadas, coordenadas e executadas pela 
Divisão de Projetos Culturais e Socioculturais. Os 
atendimentos oferecidos pelo projeto 
democratizam os serviços da ALRN e impactam 
diretamente a vida do cidadão nos municípios por 
onde passa.

Os resultados alcançados levaram à conquista do 
prêmio. Além disso, o Legislativo Potiguar receberá 
um troféu, o Selo “Assembleia Cidadã” e a quantia 
de vinte mil reais, designada exclusivamente para a 
expansão do mencionado projeto.
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Com foco no planejamento, a Lei Nacional nº 14.133, de 1º de abril de 2021, trouxe uma 
série de princípios e diretrizes que visam simplificar procedimentos e fortalecer a 
transparência no processo licitatório. Entre as principais mudanças em relação à legislação 
anterior — em especial à Lei n.° 8.666/1993 — a Nova Lei criou o Portal Nacional de 
Contratações Públicas, a valorização de critérios sustentáveis nas contratações e a 
necessidade de se realizar Estudo Técnico Preliminar a fim de encontrar a melhor solução 
para a demanda.

Ciente da imprescindibilidade de se ajustar à nova regra, a ALRN, no ano de 2023, 
procedeu com uma série de ações e atividades. Entre elas, estão mudanças na sua 
estrutura organizacional, como a criação da Divisão de Planejamento das Contratações, a 
quem compete receber as demandas dos setores administrativos que tratam da aquisição 
de bens e da contratação de serviços, além de outras atividades correlatas que objetivam 
a uniformização dos procedimentos.

Outro eixo abordado foi a capacitação dos servidores que trabalham diretamente com as 
contratações. Assim, foram realizadas duas oficinas, ministradas por servidores da Casa 
Legislativa, que tiveram o objetivo de orientar quanto ao entendimento prático e teórico 
sobre as formalidades da nova norma em vigor. Os resultados das oficinas passaram a ser 
sentidos à medida que os servidores aplicam os conhecimentos adquiridos em processos 
reais de contratação.

Casa Legislativa se adequa aos ditames da Nova Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021)

Além disso, os servidores tiveram a oportunidade de aprofundar seus conhecimentos 
sobre a referida lei durante o curso ministrado pelo professor Victor Amorim, membro do 
Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas e referência nacional no tema. 
Para mais, o professor ainda contribuiu para elaboração das normas e procedimentos que 
visam a regulamentar as contratações no âmbito da Casa Legislativa de acordo com a nova 
norma, publicadas em dezembro.

Deste modo, o conjunto das iniciativas buscou atender à normatividade vigente, a 
excelência no serviço público, a otimização dos recursos e a transparência das ações da 
ALRN.
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Com o avanço da tecnologia e a transformação digital em diversos setores, a demanda por 
profissionais qualificados em programação tem aumentado significativamente. As 
empresas estão correndo para se adaptar à transformação digital, tentando automatizar 
seus processos e adotar novas aplicações que solucionem seus problemas diários. Por essa 
razão, saber programar e evoluir de acordo com as inovações que surgem são 
características especiais para conseguir um trabalho nesse ramo.

Diante desse cenário, a equipe da Diretoria de Gestão Tecnológica desenvolveu o projeto 
de um curso visando capacitar filhos e outros dependentes dos terceirizados e dos 
servidores da Casa Legislativa. Os ingressos, que tem idade entre 14 e 20 anos e 
escolaridade a partir do 9º ano do Ensino Fundamental, estão adquirindo conhecimentos 
abrangentes em sistemas computacionais, banco de dados e desenvolvimento de sistemas 
Web, e tendo como docentes os próprios servidores dessa Diretoria.

O Curso de Formação de Programadores WEB tem carga horária de 400 horas, aborda 
disciplinas teóricas e práticas, como: Noções básicas de desenvolvimento de sistemas 
computacionais; Noções de inglês técnico; Definição e estrutura de dados; Modelagem, 
implementação e manutenção de banco de dados; Linguagens de programação, realização 
de testes de programas de computador, manutenção de registros para análise e 
refinamento de resultados; Manutenção de programas de computador.

O processo seletivo para 18 vagas do referido curso ocorreu em agosto de 2023 e incluiu 
questões objetivas relacionadas à matemática básica e raciocínio lógico. Após a conclusão
do processo seletivo, as aulas tiveram início em setembro de 2023, com previsão de 
término em setembro de 2024.

Curso em Programação Web
oportuniza um futuro na era digital

As aulas estão sendo ministradas no Laboratório de 
Informática da EALRN. Inaugurado junto com o curso, o 
Laboratório proporciona um ambiente prático e adequado 
para o aprendizado das habilidades necessárias para a 
formação profissional em programação.

A oportunidade disponibilizada pela ALRN é uma resposta ao 
cenário crescente de demanda por profissionais de 
tecnologia em todo o país. Com a revolução digital em pleno 
andamento, a capacitação em programação Web é essencial 
para preparar os jovens para carreiras promissoras de um 
setor em constante expansão. Com isso, a Instituição está 
sinalizando seu compromisso com o desenvolvimento 
educacional e profissional da juventude, oferecendo-lhes 
oportunidades para prosperar no setor de tecnologia da 
informação e contribuir para o crescimento econômico do 
estado.
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A ALRN, por meio do Grupo de Trabalho para Implantação do Processo Administrativo 
Digital, no início de julho de 2023, apresentou o Sistema de Gestão do Processo 
Administrativo Digital (LegisPAD), desenvolvido pela Diretoria de Gestão Tecnológica, para 
possibilitar o uso racional dos recursos disponíveis e a otimização dos fluxos de processos 
administrativos da Casa Legislativa.

Implantação do Processo Administrativo Digital
agiliza o trâmite dos processos administrativos na Casa

O LegisPAD está sendo implantado de forma gradual, com a sua primeira versão lançada 
no ano de 2022 de forma restrita e para teste. Durante o exercício de 2023, a partir da 
apresentação supramencionada, gradualmente o sistema foi aberto para utilização pelos 
servidores, a partir de um cronograma de acesso geral com o objetivo de informar as 
previsões de implantações dos novos procedimentos administrativos na plataforma. Nesse 
período, diversos tipos de processos foram inseridos no sistema, que permanece em 
constante aprimoramento.

Em apoio a esse esforço, a Assembleia promoveu um treinamento para os fiscais de 
contratos da Casa, viabilizando a utilização adequada do novo sistema e assegurando a 
excelência na prestação do serviço. Além disso, também foi disponibilizado, para todos os 
servidores em atividade, o Manual do Usuário com as características básicas e 
funcionalidades do Sistema.

Dessa forma, a iniciativa de implantação do LegisPAD modificou sobremaneira o 
funcionamento da Instituição no âmbito administrativo e trouxe mais uma ferramenta 
para somar ao seu processo de modernização. Essa inovação integra um alicerce 
fundamental para a consolidação de procedimentos de trabalho mais eficientes e 
padronizados, fortalecendo a cultura de progresso existente na Assembleia.
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A política de incentivo à saúde física e mental, implementada na ALRN, reforçaram o 
compromisso da Casa Legislativa com o bem-estar do seu corpo técnico. No ano de 2023, 
foi realizado um conjunto de ações visando a integração entre os servidores e a promoção 
de uma vida mais saudável. Tais iniciativas, desenvolvidas pela Divisão de Programas 
Complementares de Saúde e Bem-estar — setor responsável por promover campanhas, 
debates e palestras com foco na prevenção de doenças —, também promoveram 
diariamente atendimento médico em clínica geral. A unidade dispôs ainda de uma equipe 
de enfermagem, fonoaudiologia, psicologia, odontologia, nutrição, fisioterapia e educação 
física que atenderam os servidores da ALRN.

Ações da Casa buscam
a promoção da saúde e do bem-estar

O trabalho multidisciplinar realizado pelos 
profissionais da Divisão deu origem ao 
Programa “Movimente-se”, incialmente 
criado para os servidores e ampliado, em 
2023, para a sociedade em geral. Durante a 
atuação do programa “Movimente-se”, a 
população teve acesso a serviços de saúde 
como vacinação, aferição de pressão arterial, 
teste de glicemia, aplicação tópica de flúor 
em criança, atendimento médico, massagem 
e outros. O ponto alto do “Movimente-se” 
foi a realização de ação na Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE 
Natal), no dia 01 de novembro de 2023, 
beneficiando os assistidos e familiares. 

A ALRN também contou com as ações e 
projetos do Programa de Qualidade de Vida 
no Trabalho com o objetivo de promover 
integração entre os servidores e despertar o 
sentimento de valorização e pertencimento. 
Dentre as ações realizadas, destacam-se: a 
“Corrida e Caminhada do Servidor”, que 
aconteceu no mês de outubro em alusão ao 
Dia do Servidor; e o “Circuito Qualidade de 
Vida no Trabalho”, realizado no Parque das 
Dunas.

A programação do circuito teve atividades ao 
ar livre, dança, trilha, massagem, ioga, 
exercício funcional, caminhada e lazer, 
priorizando serviços de prevenção e cuidado 
com a saúde física e mental.
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O processo célere e ininterrupto de transformação pelo qual a sociedade vivencia há pelo 
menos duas décadas continua a requerer destacada atenção do Poder Público. É a visão 
orientada para o cotidiano dos cidadãos que possibilita ao Estado entender as demandas 
emanadas por eles e, como consequência, oferecer-lhes soluções assertivas para os 
problemas existentes.

A análise do cenário posto demonstra que, quanto maior for a aproximação entre esses 
entes — Poder Público e Sociedade —, mais facilmente os objetivos de ambos serão 
atingidos. Nesse sentido, a Casa tem buscado aproximar-se cada vez mais do povo 
potiguar.

A ALRN tem utilizado canais de comunicação resultantes da utilização de novas 
tecnologias, mídias sociais e canais de interação com seu público. Em outubro de 2023 
lançou o podcast “PodLegislar”, operacionalizado pela Diretoria de Comunicação 
Institucional, que é apresentado por servidores da própria Diretoria, profissionais que 
apresentam vasta experiência nesta área de atuação. O objetivo é promover o diálogo 
entre o corpo técnico, parlamentares e a população, que poderão participar de forma 
interativa por meio das redes sociais da Assembleia.

ALRN amplia relacionamento com a sociedade
por meio de novo canal de comunicação

Os programas são exibidos às quintas-feiras no Youtube® (canal 
@assembleialegislativadorn) e na TV Assembleia (canal 10.3). Além disso, os conteúdos 
também ficam disponíveis no Portal da ALRN (www.al.rn.leg.br), nas redes sociais 
@assembleiarn e na plataforma de podcast Spotify®. 

A criação desse novo canal de comunicação estava inserida nas ações do Plano Estratégico 
2020-2023 e vincula-se à Política de Transparência da Casa Legislativa ao viabilizar o 
acompanhamento das atividades legislativas e administrativas pela sociedade e pelo 
público interno — servidores, Deputados Estaduais e colaboradores terceirizados.

No ano de 2023 foram 
entrevistados o Coordenador 
de Gestão de Pessoas, a 
Chefe de Divisão de Projetos 
Culturais e socioculturais, o 
Diretor de Gestão 
Tecnológica, o Diretor de 
Políticas Complementares, a 
Assessora de Planejamento, 
o Diretor-Geral da ALRN e o 
Diretor da TV Assembleia, da 
Fundação Djalma Marinho.
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A ALRN, em reconhecimento à importância da difusão e valorização da cultura potiguar, 
recebeu, em seu Salão Nobre, exposições de variados temas e artistas durante o exercício 
de 2023, inclusive de especialistas premiados internacionalmente.

Parte dessas exibições ocorreu como resultado de parcerias firmadas com a Casa 
Legislativa e contou ainda com audiodescrição, recurso que possibilita maior 
acessibilidade às pessoas com deficiência visual.

Essas mostras, por vezes, costumam ocorrer também em outros espaços da capital 
potiguar, e o fato de serem apresentadas no Salão Nobre reforça a preocupação da Casa 
em promover maior acesso à produção cultural local.

Assembleia contribui para maior
visibilidade da produção cultural local

Outrossim, além do espaço concedido às exposições, o apoio à cultura pôde ser notado 
rotineiramente por meio da realização da Feirinha de Artesanato, na sede do Legislativo 
Estadual, em que é feito um rodízio de expositores a cada mês, como forma de valorizar os 
talentos locais e dar oportunidade a todos.

Por fim, a Casa fez representar-se na quinta edição do Concurso de Redação do Festival 
Histórico de Natal, que trouxe como tema a história e a vida do potiguar Augusto Severo, 
por meio da atuação da EALRN na correção das redações elaboradas pelos participantes. 
Com isso, a Assembleia garantiu, na etapa final do certame, o tratamento isonômico aos 
inscritos, de modo a incentivar a realização de outros eventos semelhantes.

Assim, a Casa se aproxima ainda mais do cidadão norte-rio-grandense e da sua construção 
cultural, abrindo espaço e atuando como instrumento fundamental na divulgação desses 
trabalhos, por vezes invisibilizados, ao passo que responde, simultaneamente, ao 
macrodesafio da gestão relacionado à garantia de direitos de cidadania.
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Envolver-se com a sociedade ao ponto de entrelaçar-se com ela para combater problemas 
graves da sociedade: essa é uma das causas para a realização de campanhas institucionais 
pela ALRN. Nesse sentido, a Casa Legislativa realizou campanhas de combate ao 
feminicídio e à violência nas escolas.

A campanha de combate ao feminicídio serviu como um alerta que a ALRN lançou 
chamando atenção para o grave problema da violência contra as mulheres. Durante a 
campanha, a Casa Legislativa promoveu a audiência pública “Pela vida das mulheres: o 
enfrentamento à violência de gênero e o monitoramento das legislações”, proposta pela 
Frente Parlamentar da Mulher.

Individualmente, parlamentares também realizaram ações por meio da apresentação de 
projetos de leis e de requerimentos voltados para o combate da violência contra a mulher, 
além de encaminhamentos e lutas por bandeiras que visam a proteção e a valorização da 
mulher potiguar. As peças publicitárias “Antes de acontecer, o feminicídio dá sinais”, 
veiculadas em diversas mídias, foram focadas na prevenção, objetivando informar sobre os 
indicadores que antecipam essa violência.

ALRN realiza campanhas
em prol da sociedade

Quanto à campanha “Paz nas Escolas”, esta ocorreu pela necessidade de combater a 
violência nas escolas e enfatizou a importância da participação e acompanhamento dos 
pais e responsáveis na rotina dos filhos, alertando que os cuidados devem ser 
permanentes não só fora, como também dentro de casa. Para isso, foi produzida a peça 
publicitária “Não adianta só as escolas se protegerem com segurança, se em casa o seu 
filho se isola de você”; e o vídeo, veiculado nas redes sociais da Casa Legislativa e de 
parceiros, faz um chamado para que os adultos invistam em tempo de qualidade com suas 
crianças e adolescentes, promovendo atividades presenciais de lazer e a prática de 
esportes, como forma de construir uma relação de confiança e bem-estar. 

  Mais informações sobre essas e outras campanhas realizadas pela Casa 
Legislativa podem ser encontradas na seção “Relacionamento com a Sociedade”, no 
capítulo “Áreas Específicas de Gestão”.
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A Mesa Diretora, órgão da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte 
(ALRN) e responsável por promover o gerenciamento das unidades organizacionais 
voltadas às atividades-meio e de suporte técnico ao processo legislativo, é composta pela 
Presidência e Secretaria. Enquanto a Presidência é a unidade de representação 
institucional da Casa Legislativa, a Secretaria tem como função gerenciar os documentos e 
serviços do Poder Legislativo Estadual, assim como secretariar a Presidência no Plenário.

Nesse sentido, apresentam-se a seguir os resultados da Presidência, Ouvidoria, 
Controladoria, Procuradoria-Geral, Procuradoria Especial da Mulher, Diretoria-Geral e 
Diretoria Legislativa, cujas diretrizes delineadas foram aplicadas pelas unidades 
subordinadas.

A Presidência da ALRN reestruturou suas atribuições no ano de 2023, motivada pelo início 
da 63a Legislatura, originária do pleito eleitoral de 2022, que renovou o compromisso 
indissolúvel com o processo democrático e dinâmico de governança em que a população 
assume o protagonismo que lhe é de direito. 

Com a renovação do Parlamento Estadual, foi priorizado e mantido seu trabalho 
acentuado de interlocução plural com as diversificadas camadas sociais, originando um 
diálogo substancial, pautado na atenção às reivindicações de interesse geral da população, 
“pedra angular” para a garantia da democratização do sistema político. Do respeito e do 
atendimento aos apelos dos norte-rio-grandenses, resultaram ações concretas, 
compiladas neste relatório anual. 

Nesse propósito, a Presidência representou a ALRN quando ela se pronunciou 
coletivamente e supervisionou-a em seus trabalhos, zelando pela sua ordem, nos termos 
do Regimento Interno. 

Importantes ações foram planejadas e executadas a partir da constituição da Mesa 
Diretora, eleita para dois biênios (2023-2025 e 2025-2027), bem como com as definições 
das equipes relacionadas às Comissões Permanentes e Temporárias, sempre trabalhando 
para o bem comum.

Dentre os frutos gerados do trabalho comprometido com a sociedade potiguar, estão as 
parcerias firmadas com outras instituições e demais Poderes, colaborando para o 
desenvolvimento do Rio Grande do Norte (RN) e possibilitando a troca de experiências a 
partir da junção de forças em benefício dela. Temas relevantes como o combate ao tráfico 
de pessoas para fins de trabalho escravo, parceria firmada com o Ministério Público do RN

Resultados das Unidades Administrativas

Presidência

51



RESULTADOS DA GESTÃO

(MP/RN), aproximou o Poder Legislativo de ações nacionais de grande abrangência, já 
implantadas em aeroportos e rodoviárias do país, com o objetivo de ampliar o 
conhecimento sobre os diversos aspectos que configuram o crime de tráfico de pessoas.

Cooperações com entidades significativas na economia estatal receberam especial 
empenho em 2023. Nesse sentido, a ALRN e o Sistema Fecomércio do Rio Grande do 
Norte — este último, composto pela Federação do Comércio de Bens Serviços e Turismo 
do Rio Grande do Norte, pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac) e pelo 
Serviço Social do Comércio (Sesc) —, uniram forças com objetivo de expandir 
capacitações, impulsionando e amplificando a geração de emprego e renda.

Ganha, também, importância e notoriedade a parceria estabelecida entre a Federação das 
Câmaras Municipais do Rio Grande do Norte (Fecam/RN) e a ALRN, com quem a primeira 
mantém convênios para instalar Escolas do Legislativo pelo interior do Estado, levando 
cursos de qualificação e aperfeiçoamento para diversas cidades, almejando chegar aos 167 
municípios nos próximos anos.

A busca por solucionar problemas que afligem a sociedade propagou-se por outras 
vertentes como a Segurança Pública e suas demandas. A ALRN firmou parceria com a 
Secretaria de Administração Penitenciária do Rio Grande do Norte, visando medidas de 
proteção que assegurem a integridade psicológica e mental dos agentes penitenciários. 

Fortalecendo o elo harmônico com o Poder Judiciário, a ALRN participou do 1o Mutirão 
promovido pela Justiça Federal, com participação de mais de 15 entidades, ocorrido no dia 
21 de julho de 2023, com o objetivo de oferecer atendimento judicial e serviços de 
cidadania à população em situação de rua do Estado. O projeto em destaque está em 
consonância com a Resolução n.° 425/2021, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que 
institui a Política Nacional de Atenção a Pessoas em Situação de Rua.

Todos os exemplos das ações em destaque estão alicerçados à meta essencial de trabalhar 
de forma equânime, reduzindo as desigualdades sociais e colaborando para efetivação dos 
Direitos Fundamentais de cada cidadão potiguar, evidenciando o respeito e a atenção ao 
processo democrático que motiva o trabalho do Poder Legislativo.

O planejamento, a supervisão e a execução das atividades reservadas ao Gabinete da 
Presidência, no exercício de 2023, seguiram harmonicamente concatenados à 
compreensão do cidadão norte-rio-grandense como um agente de transformação social, 
sendo-lhe assegurada sua fundamental participação no processo político democrático. 
Neste aspecto, os resultados de gestão, colhidos em razão de tal premissa, foram 
intensificados a partir da continuidade da efetivação das agendas positivas, que, 
oportunamente, fomentaram o debate qualificado acerca de temas plurais, buscando 
ouvir os mais variados setores da sociedade, gerando soluções que, de fato, possibilitam o 
atendimento aos anseios da população.

Gabinete da Presidência

Presidência
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Neste sentido, alguns temas estruturais, como a inovação tecnológica e a qualificação 
profissional, obtiveram especial atenção no referido exercício, a partir do esforço de 
múltiplos setores da ALRN. 

Outro aspecto de extrema relevância no âmbito dos debates firmados foram as 
ampliações das reuniões com a Federação dos Municípios do Rio Grande do Norte 
(Femurn), com os senadores e deputados federais do Estado, e com os prefeitos para 
discutir pautas relevantes como a entrega de recursos pela União ao Fundo de 
Participação dos Municípios. A ALRN amplificou o necessário debate sobre as 
compensações financeiras e seus resultados diretos aos municípios, além dos desafios do 
abastecimento hídrico no Estado. O Gabinete da Presidência, por sua vez, prestou suporte 
operacional e ofereceu subsídios ao estabelecimento destas interlocuções.

Além das pautas municipalistas, os seguintes resultados de gestão obtiveram especial 
enfoque, conjuntamente com a Diretoria-Geral da Assembleia, a Diretoria Administrativa e 
Financeira, a Diretoria-Geral da Presidência e a Diretoria de Representação Institucional:

Consolidação de reuniões para a promoção conjunta de ações com a Diretoria 
Administrativa e Financeira (DIAF) e a Diretoria-Geral (DG) da Assembleia, tendo como 
finalidades a valorização, a capacitação e o incentivo aos servidores da Casa Legislativa, 
incluindo a Campanha “Sou ALRN”, idealizada pela Diretoria de Comunicação Institucional 
(DCI), e a posse de novos servidores aprovados no último certame para provimentos de 
cargos deste Poder.

Subsídio ao presidente nas reuniões que impulsionaram a expansão do Programa 
“Assembleia e Você”, desenvolvido pela Diretoria de Políticas Complementares (DPC), 
destaque em 2023, ao ser premiado na 26ª Conferência da União Nacional dos 
Legisladores e Legislativos Estaduais (UNALE), na categoria “Atendimento ao Cidadão”, 
resultando, para esta Casa Legislativa, na quarta premiação consecutiva intitulada: 
“Assembleia Cidadã”.

Articulação de audiências do Presidente com dirigentes da Federação do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo do Estado do Rio Grande do Norte (Sistema Fecomércio/RN), 
resultando na consolidação de parceria para ampliar a qualificação profissional no 
mercado de trabalho potiguar.

Na demanda documental pertinente ao Gabinete da Presidência, foram efetivadas as 
seguintes ações com a supervisão da Diretoria Legislativa (DL): tramitação de processos 
legislativos (via E-legis), despachos de requerimentos legislativos e elaboração de 
correspondências oficiais, resultando na expedição de 2.163 ofícios ao longo do exercício 
de 2023.

Assessoramento ao Chefe do Poder Legislativo nas reuniões administrativas com a DG, a 
DIAF e a Diretoria de Gestão Tecnológica (DGT), para a implantação do Sistema de 
Processo Administrativo Digital (LegisPAD), ressaltando a participação do Gabinete da 
Presidência na Comissão criada para implantar e gerir o sistema desenvolvido pela DGT.
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Supervisão e acompanhamento das ações de receptivo/cerimonial da ALRN, dentre elas: 
o ato solene de posse dos parlamentares eleitos no pleito eleitoral de 2022, abertura da 
1ª Sessão Legislativa da 63ª Legislatura, posse da Diretoria da Escola da Assembleia, 
entre outros atos solenes, assegurando a realização de reuniões e eventos institucionais 
promovidos pela Presidência, a partir da viabilização do suporte operacional 
conjuntamente, com a assessoria direta do Gabinete da Presidência, da DRI, da Diretoria 
de Comunicação Institucional (DCI), da Coordenadoria de Relações Públicas (CRP) e da 
Divisão de Cerimonial.

A Diretoria-Geral da Presidência (DGP) consolidou seu Relatório de Gestão Anual, relativo 
ao exercício de 2023, fortalecendo o necessário compromisso com a transparência e a 
publicidade de suas ações destinadas ao assessoramento das atividades desenvolvidas 
pela Presidência da ALRN. Diante deste pressuposto, a Unidade estabeleceu o suporte 
operacional pertinente para construir mecanismos de aproximação do Legislativo com a 
população norte-rio-grandense, fator preponderante para subsidiar o Chefe do Poder 
Legislativo na realização das prerrogativas de suas funções. 

Deve-se ressaltar que as atividades executadas, a exemplo do relatório anual anterior, 
foram empreendidas em observância às disposições contidas no Plano Estratégico do 
Poder Legislativo do Rio Grande do Norte, compiladas no documento “Horizonte 2023”.

As atividades apresentadas a seguir foram alicerçadas nos macroprocessos deste Poder, 
priorizando a participação da sociedade na gestão dos interesses públicos a partir de 
soluções administrativas alinhadas a esse propósito.

Participação, em ação conjunta com a DG, a DIAF e a Diretoria de Representação 
Institucional (DRI), na realização de reuniões com órgãos de amplo espectro 
representativo social, assegurando o diálogo produtivo entre diversos segmentos como: 
a Diretoria do Foro da Justiça Federal no Rio Grande do Norte, a Procuradoria Geral do 
Estado do Rio Grande do Norte (PGE/RN), a Presidência da Câmara de Dirigentes Lojistas 
de Natal (CDL/Natal), a Presidência do Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte 
(TCE/RN), a Federação dos Municípios do Rio Grande do Norte (Femurn), dentre outras 
audiências que possibilitaram ao Poder Legislativo a captação e o atendimento de 
importantes demandas, resultantes dos apelos sociais.

O suporte logístico às reuniões geraram encontros estratégicos para o salutar 
debate democrático nesta Casa Legislativa, evidenciando assuntos como: o uso 
das energias renováveis, em audiência com a Gerência de Relações Institucionais 
da Neoenergia Cosern, além das pautas municipalistas sobre o abastecimento 
hídrico da região do Seridó e o apoio ao aumento do Fundo de Participação dos 
Municípios, abordagens acolhidas junto à Femurn e prefeitos. 

Diretoria-Geral da Presidência

Presidência
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Expedição de documentos, motivando contratações de compras ou serviços, elaboração 
de memorandos, ofícios e despachos aos órgãos administrativos internos, bem como 
encaminhamentos de expedientes aos órgãos vinculados à atividade parlamentar.

Foram disponibilizados, por meio de processos administrativos instaurados pela 
DGP com destaque para os apoios culturais a eventos relevantes para impulsionar 
a economia e turismo no RN: a “Festa de Santa Luzia” em Mossoró; dentre outras 
mobilizações reconhecidas como Patrimônio Imaterial, Histórico, Cultural e 
Turístico do Estado como a “Festa do Boi”, seguimento do agronegócio de grande 
porte no Nordeste.

Monitoramento e encaminhamento de processos instaurados e autorizados, 
decorrentes das demandas acadêmicas da Escola da Assembleia, junto às áreas 
finalísticas competentes, destacando-se os processos de docências, além das 
contratações de serviços de apoio estrutural aos cursos ofertados pela referida unidade, 
incluindo os convênios voltados ao aprimoramento acadêmico stricto sensu para 
implementação de Mestrado e Doutorado estabelecidos neste Poder Legislativo.

Formalização das convocações oficiais motivadas pela Chefia do Poder Legislativo, 
supervisionadas pela DL. As convocações oficiais ao Parlamento incluem a formalização 
do convite às reuniões e o contínuo assessoramento logístico necessário à efetivação 
das atividades legislativas relacionadas aos membros do Colegiado de Líderes das 
Bancadas e aos componentes da Mesa Diretora da ALRN, durante as reuniões 
sistemáticas.

Apoio ao Parlamento durante a realização das sessões ordinárias e extraordinárias, 
exercendo tarefas de secretariado executivo e efetivando a interlocução com os 
gabinetes parlamentares e assessores legislativos nas convocações oficiais, quando 
acionados pelo Presidente e pela DL.

Acompanhamento das audiências de prestações de contas (relatórios de gestão anuais) 
de órgãos imprescindíveis no ordenamento estatal com o MP/RN, TCE/RN e Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Norte (TJ/RN), conjuntamente com equipes da DIAF e DG.

A Escola da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte (EALRN) integra a 
estrutura organizacional da Casa Legislativa como Escola do Poder Legislativo Estadual. E, 
como unidade escolar, vincula-se ao Sistema Estadual de Ensino do Rio Grande do Norte, 
através de credenciamento autorizado por Decreto Governamental, com alicerce em 
parecer emitido pelo Conselho Estadual de Educação para oferecer cursos de pós-
graduação lato sensu.

Escola da Assembleia

Presidência > Diretoria-Geral da Presidência
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Conforme a Resolução n.° 90/2017 da Casa Legislativa, a EALRN tem como objetivo, além 
dos previstos em regulamentação própria, oferecer o suporte conceitual de natureza 
técnico administrativa às atividades do Poder Legislativo e de qualificação e capacitação 
profissional permanente aos servidores da Casa, bem como incentivar o aperfeiçoamento 
cultural, educacional e científico de toda a sociedade, visando o fortalecimento e a 
ampliação de sua capacidade intelectual.

Compete a Escola da Assembleia desenvolver processos formais de educação, por 
intermédio da formação permanente continuada, visando fortalecer a atuação da 
Assembleia Legislativa na construção de uma sociedade justa e igualitária; propiciar a 
formação permanente, voltada ao desenvolvimento profissional e cultural dos servidores 
da Assembleia Legislativa, em nível de graduação, pós-graduação, mestrado e doutorado e 
qualificar os servidores, dentre outras atribuições.

Por relacionarem-se a duas áreas específicas de gestão, as informações sobre as atividades 
de capacitação e qualificação podem ser encontradas na seção Gestão de Capacitações e 
Qualificações, no capítulo Áreas Específicas de Gestão; enquanto a atuação da EALRN 
relacionada diretamente à sociedade pode ser encontrada na seção Relacionamento com 
a sociedade, também neste capítulo.

A Diretoria de Comunicação Institucional (DCI) é a unidade responsável em divulgar as 
ações da Assembleia Legislativa no âmbito jornalístico e promover a comunicação 
institucional do Poder Legislativo, conforme estabelece a Resolução n.° 90/2017.

Para que esses objetivos sejam alcançados na Casa Legislativa, mais de 20 servidores, 
entre repórteres, fotógrafos e publicitários, desenvolvem atividades de assessoria de 
comunicação, tais como: redação de textos para o Portal da ALRN, mídias digitais e redes 
sociais; gerenciamento de situações de crise, quando ocorrem; planejamento da 
comunicação e da gestão, além do acompanhamento das atividades da Casa. Outras ações 
diárias produzidas pelos servidores da DCI são as matérias especiais para revistas, portais, 
blogs, rádios e jornais. As iniciativas dos deputados estaduais — reuniões, atividades nas 
comissões parlamentares, pronunciamentos, participação em audiências e solenidades — 
também são pauta para os repórteres.

A ampliação das notícias e informações a sociedade ocorre cotidianamente, estando a 
área de Comunicação envolvida diretamente no lançamento e execução de projetos das 
diretorias, coordenadorias, divisões e núcleos de toda a Casa. 

Promovendo a inovação, a Diretoria lançou em 2023 o podcast PodLegislar, com o objetivo 
de mostrar o trabalho das unidades da Casa. A exibição acontece pelo Youtube, no canal 
@assembleialegislativadorn. Da estreia até o final do ano, o PodLegislar abrangeu diversos 
setores e serviços da Casa e é mais uma iniciativa para aproximar o Poder Legislativo 
Estadual da população.

Diretoria de Comunicação Institucional

Presidência > Diretoria-Geral da Presidência
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Também sob a coordenação da DCI, a área de Publicidade cria formas de expor o conteúdo 
através das redes sociais, assim como promovem campanhas de conscientização em 
conjunto com agências contratadas que dão caráter social, humanizado e solidário a 
causas de interesse coletivo.

Quanto às redes sociais, verifica-se que em 2023 o Instagram apresentou maior relevância 
para a Casa, concentrando o maior número de seguidores. O crescimento registrado foi 
contínuo e de 3,85% no período de janeiro a dezembro. Essa rede social também 
apresentou relevância quanto ao alcance e engajamento durante o período de janeiro a 
novembro de 2023. Os gráficos a seguir mostram esses fatos.
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O Twitter (X) contava em 2015 com 10.900 seguidores e em 2023 foi registrado o número 
de 19.500, evidenciando 79% de crescimento. No Facebook, o engajamento foi de 
102.279, enquanto o alcance foi de 1.879.665.
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Atividades e efetividades

Programas / Projetos / Ações Efetividade

Manutenção de relatórios das 
atividades realizadas na Diretoria, 
pesquisas na internet, blogs, jornais 
nacionais e estaduais, revistas e 
periódicos, sobre matérias de interesse 
da população, dos Parlamentares e da 
Presidência da ALRN.

Proporcionaram sugestões sobre assuntos 
relacionados no cotidiano da imprensa 
impressa e digital, com suas notícias e 
atualidades associadas ao Estado, além do 
acompanhamento de projetos de interesse 
da ALRN e da população potiguar. 

Realização de reuniões online com a 
Casa Civil e as Secretarias do Governo 
do Estado, Tribunal de Justiça, 
Ministério Público e demais órgãos 
públicos.

Aprimoramento do relacionamento externo 
da ALRN com os demais Poderes em prol da 
população potiguar.

Em 2023, a Assembleia lançou as campanhas externas de combate ao feminicídio e pela 
paz nas escolas, elevadas na seção Destaques da Gestão, assim como a campanha “SOU 
ALRN” que contempla as atividades realizadas pelos servidores e a valorização interna da 
equipe, evocando as práticas e ações que trouxeram sustentabilidade à Casa Legislativa 
como a confecção de copos e distribuição para todos os setores da Instituição.

As atribuições essenciais da Diretoria de Representação Institucional e da sua Divisão de 
Desenvolvimento Institucional estão relacionadas ao assessoramento da Presidência. As 
atribuições correlatas à Diretoria e sua única Divisão estão elencadas resumidamente no 
quadro a seguir, no qual estão relacionadas as ações, conforme determina a Resolução n.° 
90/2017, e suas devidas efetividades.

Diretoria de Representação Institucional

Presidência > Diretoria-Geral da Presidência
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Atividades e efetividades (continuação)

Programas / Projetos / Ações Efetividade

Comunicação permanente com 
servidores dos Poderes Executivo e 
Judiciário.

Estreitamento de relações com instituições e 
organizações locais.

Assessoramento, por determinação da 
Presidência, de instituições e 
organizações nacionais, e prestação de 
contas à Presidência.

Apoio logístico, material e intelectual, 
ordenado pela Presidência da ALRN, às 
instituições e organizações.

Promoção e acompanhamento de 
políticas e acordos de integração com 
Estados da Federação.

Implementação de políticas de sucesso de 
outros Estados Federados no Estado do Rio 
Grande do Norte, bem como o fornecimento 
de subsídios àqueles, quando solicitado.

Promoção de relações institucionais 
com entidades representativas da 
sociedade civil.

Relacionamento permanente com entidades 
da sociedade civil para recebimento das 
demandas e retorno das solicitações a essas 
entidades.

Consolidação de informações acerca da 
tramitação de proposições na ALRN, 
articuladas com as Comissões 
Parlamentares e órgãos da 
Administração Pública Estadual (APE).

Manutenção de relatórios permanentes, 
participação de reuniões das Comissões 
Parlamentares, reuniões em órgãos da 
Administração Pública Estadual, fazendo com 
que os Poderes e demais órgãos possam 
melhor interagir com a ALRN.

Relações institucionais, no contexto 
político, com órgãos públicos 
municipais, estaduais e federais.

Troca permanente de informações de 
interesse público e apoio institucional na 
prática de políticas públicas.

Atendimento remoto de Prefeitos e 
Secretários Municipais para tratar de 
demandas das populações locais.

Acompanhamento de políticas e acordos de 
integração com os Municípios do RN, 
possibilitando que os interesses da 
população, nos mais diversos municípios, 
possam chegar até o legislativo estadual.

Acompanhamento dos convênios 
realizados entre a Escola da Assembleia 
e os Legislativos Municipais.

Acompanhamento e articulação da 
implementação de canais de 
interlocução da ALRN com o Governo e 
a sociedade civil em torno dos projetos 
de interesse do Estado e dos 
Municípios.

Visitas e reuniões à Casa Civil do Governo do 
Estado, Femurn, Fecam/RN.
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Atividades e efetividades (continuação)

Programas / Projetos / Ações Efetividade

Coordenação/viabilização de audiências 
da Presidência e dos Deputados 
Estaduais com autoridades e 
delegações estrangeiras, de forma 
integrada com a Coordenadoria de 
Relações Públicas.

Audiência da Presidência da ALRN com 
diversas autoridades estrangeiras, da 
República, Estados e Municípios.

Monitoramento e organização de 
relatórios de projetos indicados pela 
Presidência da ALRN.

Sugestão e acompanhamento de projetos de 
interesse do Gabinete da Presidência.

Organização e assessoramento de 
viagens e missões nacionais dos 
Deputados Estaduais.

Acompanhamento de Deputados em viagens 
oficiais, proporcionando uma assistência 
efetiva para melhor desenvolvimento da 
atividade parlamentar.

Apoio logístico e de comunicação ao 
estreitamento de relações com 
instituições, organizações locais e 
outros Poderes.

Fornecimento de legislação e dados a órgãos 
públicos, instituições e Poderes, quando 
solicitados por estes, resultando em relação 
de respeito e confiança com eles.

Organização, em parceria com a 
Coordenadoria de Relações Públicas, de 
eventos e cerimonial.

Garantir às autoridades presentes na ALRN 
que qualquer imprevisto seja contornado, 
como forma de recepcionar e conduzir a 
atuação delas no ambiente interno da Casa, 
dentro dos padrões das normas do cerimonial 
e de relacionamento público.

Assistência na execução de sessões 
solenes e audiências públicas.

Cooperação no projeto e execução das 
sessões solenes e audiências públicas 
realizadas na Casa, com a devida assistência e 
colaboração com os setores envolvidos, como 
Assessoria de Comunicação e Coordenadoria 
de Relações Públicas.

Atendimento ao público e busca por 
solução aos anseios dos munícipes. 

Mediante recebimento de solicitações de 
melhorias para os municípios do Estado, 
levantamos a possibilidade de realizar 
proposituras à Mesa Diretora e demais 
autoridades competentes.

Recebimento de convites para 
Representação da ALRN

Designação de Deputados para representar a 
Casa em eventos externos.
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O GSI é composto (1) pela Divisão de Inteligência e Operações, unidade responsável pelo 
apoio técnico necessário ao desenvolvimento dos trabalhos do Gabinete e outras 
incumbências relacionadas ao assessoramento das decisões e tomada de medidas de 
contrainteligência da ALRN; e (2) pela Divisão de Policiamento e Brigada de Incêndio, 
unidade responsável pela preservação da ordem e o patrimônio da Casa Legislativa.

Esse Gabinete realizou, no ano de 2023, significativas atividades para o aprimoramento da 
prestação de seus serviços institucionais, englobando a segurança orgânica dos prédios e 
anexos do Legislativo Estadual, e os relativos a outros espaços adquiridos para futuras 
instalações deste Poder. Além do mais, houve a ênfase na capacitação de seus servidores, 
por meio da realização continuada de cursos e treinamentos, bem como a efetivação do 
Convênio com a Polícia Militar por meio do Acordo de Cooperação Técnica n.° 002/2023, 
assinado em 29 de junho de 2023, com objetivo de implementar e sedimentar ações de 
articulação, integração e intercâmbio entre as duas instituições, visando reforçar as ações 
de segurança no âmbito do Poder Legislativo Estadual e ainda possibilitando ações 
imediatas de cunho repressivo. Com sua operacionalização, buscou-se a mitigação das 
ocorrências que gerem danos ao patrimônio público e que atentem contra a integridade 
física dos deputados, servidores, visitantes da Casa, além da população circunvizinha e 
comerciantes locais às imediações dos prédios deste Poder.

As atividades empreendidas foram de grande importância para a ALRN, pois visaram não 
apenas a proteção e preservação do patrimônio físico, mas também do patrimônio 
humano. Focaram na salvaguarda do bem-estar e segurança dos servidores e visitantes da 
Casa Legislativa, destacando-se como ações essenciais para a manutenção do ambiente 
seguro e saudável dentro das instalações legislativas. Além disso, os agentes lotados no 
Gabinete desempenham frequentemente o papel de serem os primeiros a receber e 
orientar os visitantes do Poder Legislativo, fornecendo informações úteis à população em 
geral.

Nesse contexto, observa-se que o GSI se concentra na preservação dos prédios públicos da 
ALRN, o que não apenas resulta em economia de recursos públicos, mas também garante 
um ambiente seguro no âmbito do Poder Legislativo, protegendo esses espaços contra 
potenciais atos criminosos de terceiros. Tais medidas têm um impacto positivo na redução 
dos custos associados à reposição de insumos, bens de consumo e equipamentos 
permanentes que possam sofrer danos ou extravio. Além disso, o Gabinete contribui para 
a promoção dos princípios de sustentabilidade ambiental, um aspecto crucial que deve ser 
considerado pela Administração Pública em seu conjunto.

Gabinete de Segurança Institucional

Presidência > Diretoria-Geral da Presidência
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Atividades e efetividades

Programas / Projetos / Ações Efetividade

Acompanhamento realizado pelo efetivo de 
agentes de segurança nas Sessões Plenárias 
e outras, assim como do trabalho das 
Comissões e do acesso de autoridades e 
participantes durante estas reuniões. 

Garantia da ordem e segurança dos 
trabalhos legislativos da ALRN, inclusive 
nos deslocamentos da Sede do Poder 
Legislativo para outros locais e/ou 
cidades e ações específicas realizadas em 
alguns municípios e eventos pelo estado.

Emprego do efetivo em escalas de 24 horas 
diárias e ininterruptas, para a prestação das 
atividades de segurança e manutenção da 
ordem no Prédio Sede e seus anexos, além 
da prevenção contra eventuais sinistros.

Garantia da segurança das instalações da 
Casa Legislativa e, por conseguinte, dos 
servidores e dos trabalhos realizados 
Nesta. 

Atuação da Brigada de Incêndio da ALRN, no 
tocante a se evitar e/ou mitigar situações de 
sinistro envolvendo acidentes, incêndios e 
situações que possam resultar em prejuízos 
humanos e de equipamentos e instalações. 

Garantia da segurança das instalações 
físicas e de pessoal da Casa Legislativa, 
por meio de ações preventivas e 
combativas. 

Acompanhamento realizado pelo efetivo de 
agentes de segurança responsáveis pela 
segurança pessoal do Presidente da ALRN, 
durante seu translado na cidade do Natal e 
pelo Rio Grande do Norte.

Garantia da incolumidade e segurança 
do Chefe do Poder Legislativo Estadual.

Acompanhamento diário das 
movimentações no campo ativo de 
operações de inteligência e segurança, da 
movimentação de Parlamentares em suas 
bases eleitorais.

Segurança discreta aos deslocamentos 
dos Deputados e dos servidores da Casa.

Alertas diários, transmitidos pela Divisão de 
Inteligência e Operações de situações de 
risco provável, em municípios no Rio Grande 
do Norte, com o fito de manter atualizado o 
Gabinete de Segurança Institucional.

Redução do risco nas atividades 
realizadas e em uma atuação mais 
segura por parte das equipes de 
segurança.

Suporte da equipe administrativa do GSI, 
que inclui a gestão de documentos, 
gerenciamento de solicitações de materiais 
e equipamentos, supervisão e fiscalização 
dos contratos administrativos relacionados à 
manutenção dos sistemas de segurança.

Ação primordial ao suporte e 
continuidade da prestação de atividades 
fins do GSI, enquanto unidade 
administrativa integrante no 
organograma da ALRN. 
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A Coordenadoria de Relações Públicas, no ano de 2023, manteve suas atribuições 
direcionadas ao planejamento, organização e execução das solenidades de caráter 
institucional, empreendidas por esta Casa Legislativa. 

Em observância ao Plano Estratégico “Horizonte 2023”, estabelecido pela ALRN, esta 
unidade administrativa consolidou as práticas protocolares roteirizadas e previamente 
idealizadas, visando a excelência na execução de cada evento promovido pelo Poder 
Legislativo do Estado do Rio Grande do Norte. 

Dentre as funções destinadas à Coordenadoria estão, essencialmente, a organização e o 
acompanhamento da agenda institucional, incluindo o desenvolvimento dos eventos 
relacionados ao Parlamento e às unidades administrativas da ALRN. Esse trabalho foi 
realizado em conjunto com a Divisão de Cerimonial, cujos esforços foram concentrados na 
responsabilidade essencial de executar com eficiência e eficácia as ações dos receptivos 
protocolares, com ênfase no agendamento, organização e acompanhamento das sessões 
solenes, após aprovação pelo Plenário. 

Também foi consolidada a organização, a execução e o acompanhamento de sessões 
solenes, sessões especiais e eventos programados pelas unidades administrativas, 
destacando como maiores perfis de demandas: 

Estruturação, junto à Diretoria Legislativa, da Sessão preparatória para a posse dos 
Deputados Estaduais do Rio Grande do Norte – 1ª Sessão Legislativa da 63ª Legislatura, 
no Plenário Deputado Clóvis Motta.

Coordenadoria de Relações Públicas

Presidência > Diretoria-Geral da Presidência

Organização de 55 sessões solenes com ênfase para: Sessão Solene em Homenagem ao 
Dia Internacional da Mulher; Sessão Solene em Homenagem à Campanha da Fraternidade; 
Sessão Solene em Homenagem ao Centenário da Ex-Deputada Estadual Lindalva Torquato 
Fernandes; Sessão Solene de instalação da Procuradoria Especial da Mulher; Sessão 
Solene em Comemoração aos 20 anos de Instalação da TV Assembleia; Sessão Solene das
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entregas das Medalhas dos Méritos (Legislativo, Segurança Pública, Educacional Noilde 
Ramalho, Cultural Câmara Cascudo, Social Maria do Céu Fernandes, Direitos Humanos 
Marcos Dionísio, Desportivo Marinho Chagas e Trabalho Voluntário Irmã Lúcia 
Montenegro), todos os receptivos aprovados em Plenário.

Desenvolvimento de receptivo, para o Lançamento da Marcha Nacional das Mulheres 
contra a Misoginia e o Balanço da Campanha de combate ao Feminicídio, evento que 
dispôs da presença de autoridades representantes de entidades e de associações 
engajadas à temática, realizada no Plenário Deputado Clóvis Motta.

Recepção às Rodas de Conversas e palestras promovidas pelas unidades administrativas da 
Casa que abordaram temáticas sociais e assuntos relevantes como: “Dia Mundial da Voz”, 
“Queimaduras” e “Outubro Rosa”, realizadas nas dependências dessa Casa Legislativa.

Colaboração na divulgação dos artesãos potiguares, através da organização periódica de 
feiras de artesanatos no Salão Nobre Deputado Iberê Ferreira de Souza.

Ambientação e recepção para várias exposições fotográficas com temas como: Campanha 
de combate ao Feminicídio, “Essência Negra”, mostra que integrou o cronograma de 
ações da Frente Parlamentar de Defesa das Mulheres – debate sobre a Misoginia, 
“Memórias Afetivas – Mães e Filhas”, mostra “Primeira Luz”, ambas homenagens à 
maternidade; Exposição “Respeite Elas” (em virtude da mobilização: Agosto Lilás), VII 
Mostra Fotográfica Beneficente (em sua 8ª edição) “Mães do Juvino Barreto”, eventos 
realizados no Salão Nobre Deputado Iberê Ferreira de Souza.

Organização protocolar para a recepção das audiências institucionais formalizadas pelo 
Chefe do Poder Legislativo. Reuniões com representantes de diversos segmentos sociais 
dentre os quais: Tribunal de Contas do RN, Procuradoria Geral de Justiça, Tribunal de 
Justiça do RN, Defensoria Pública Geral do RN, Diretoria da Federação das Câmaras 
Municipais do Estado do RN (FECAM/RN), Federação dos Municípios do Rio Grande do 
Norte (FEMURN), e Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado do RN 
(FECOMÉRCIO/RN); além das reuniões internas implementadas pela Presidência da ALRN 
com a Mesa Diretora e o Colegiado de Líderes.
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As Ouvidorias desempenham um papel crucial como ferramentas de participação 
democrática em várias instâncias governamentais. No âmbito do Poder Legislativo do 
Estado do Rio Grande do Norte, a Ouvidoria Geral foi estabelecida pela Resolução n.° 
090/2017 e regulamentada pelo Ato da Mesa n.° 2298/18, de 27 de setembro de 2018.

Subordinada à Mesa da ALRN, a unidade tem como principal objetivo servir como um elo 
de comunicação entre este Poder e a sociedade civil, recebendo e encaminhando 
solicitações, reclamações, sugestões e representações diversas. Nesse sentido, a Ouvidoria 
Geral contribui significativamente para a gestão pública ao identificar problemas e falhas, 
por meio das informações advindas da população, desempenhando, portanto, um papel 
legítimo na administração pública, ao receber e responder às manifestações dos cidadãos, 
promovendo a participação cívica no controle social.

Suas atribuições incluem receber, analisar e encaminhar as manifestações da sociedade, 
orientar os cidadãos sobre como formalizar suas manifestações, fornecer informações e 
orientações quando necessário, responder às manifestações recebidas, realizar estudos 
para melhorar seus serviços, solicitar encaminhamento de procedimentos às autoridades 
competentes, acompanhar o andamento dos procedimentos iniciados pela própria 
unidade e elaborar relatórios mensais e anuais para a Mesa da Casa Legislativa, 
disponibilizando-os para o público em geral.

É importante destacar que a Ouvidoria Geral da ALRN atende tanto ao público externo 
quanto ao interno, trata as demandas recebidas com absoluto sigilo e realiza diligências, 
quando necessário, junto aos órgãos competentes. Cada uma das demandas recebe uma 
resposta adequada e detalhada, o que garante o cumprimento dos princípios de 
transparência e responsabilidade institucional.

Durante o ano de 2023, a 
unidade recebeu, exclusivamente 
pelo e-mail disponível no Portal 
da ALRN, 38 demandas 
relacionadas a uma ampla gama 
de assuntos, incluindo sugestões, 
solicitações de informações, 
denúncias e pedidos de 
providências, entre outros temas 
relevantes. Todas foram 
gerenciadas e cada uma delas foi 
tratada em estreita colaboração 
com as áreas pertinentes da 
Casa, garantindo o atendimento 
de modo oportuno e eficaz.

Denúncia; 1

Reclamação; 2

Solicitação; 15

Lei de Acesso à 
Informação; 20

Temáticas das manifestações recebidas

ouvidoria Geral

Mesa
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Atividades e efetividades

Programas / Projetos / Ações Efetividade

Organização, emissão de parecer e 
acompanhamento do envio do processo 
de prestação de contas anuais de gestão 
da ALRN ao Tribunal de Contas do Estado 
do Rio Grande do Norte (TCE/RN) – ano 
base 2022.

Prestação de Contas concluída e enviada 
dentro do prazo concedido, atendendo ao 
que dispõem os textos normativos das 
Resoluções n.° 012/2016 e n.° 018/2016, do 
TCE/RN, tendo sido verificada a 
regularidade da prática de atos de gestão, 
no exercício de 2022, observando-se a 
legalidade, legitimidade e economicidade 
na administração dos recursos públicos.

Acompanhamento do Envio das 
Declarações de Bens e Rendas dos 
servidores e dos membros da ALRN e dos 
servidores da Fundação Djalma Marinho 
(FDM) ao TCE/RN, por meio do Sistema 
de Registro de Bens dos Agentes Públicos 
(Sispatri) e do Portal do Servidor – ALRN.

Zelo pelo cumprimento da Resolução n.° 
030/2016 – TCE/RN, auxiliando na 
fiscalização dessas declarações, com a 
finalidade de controle da variação 
patrimonial e de sinais de enriquecimento 
ilícito de agentes públicos, promovendo a 
transparência pública.

Elaboração de fluxogramas para o 
LegisPAD.

Viabilização e otimização de processos e 
procedimentos em meio digital.

A Controladoria é o órgão responsável por analisar a regularidade de processos relativos à 
admissão e aposentadoria de servidores efetivos da Casa Legislativa; a comprovação da 
despesa pública orçamentária realizada pelo regime de adiantamento; os Relatórios de 
Gestão Fiscal (RGF). Além dessas competências, a Controladoria possui atribuições de 
órgão de auditoria interna, reguladas na Resolução n.° 90/2017, bem como na Resolução 
n.° 109/2018 (alterada pela Resolução n.° 014/2019), competências estas a serem 
exercidas pelas Inspetorias Temáticas que a integram: de Gestão de Pessoas; de Finanças, 
Orçamento e Contabilidade; de Controle Externo; de Gestão Tecnológica; de Compras, 
Licitações e Contratos; de Acompanhamento e Análise das Verbas indenizatórias dos 
Gabinetes Parlamentares; e de Controle Patrimonial e Almoxarifado.

Ademais, em adição à atividade de análise de processos administrativos de tramitação 
obrigatória e às ações de auditoria interna previstas no correspondente Plano Anual da 
Controladoria (PAC) 2023, aprovado pela Mesa Diretora por meio do Ato da Mesa n.° 
1473, de 21 de dezembro 2022, a Controladoria também atua em demandas específicas 
requeridas, principalmente, pelas Diretoria-Geral e Diretoria Administrativa e Financeira 
desta Casa. A seguir, apresentam-se as atividades desenvolvidas por esta unidade em 
2023.

Controladoria

Mesa
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Atividades e efetividades (continuação)

Programas / Projetos / Ações Efetividade

Análise do RGF.

Relatórios analisados pertinentes ao controle, ao 
monitoramento e à publicidade do cumprimento dos 
limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal, em particular, com as Despesas com Pessoal.

Análise de processos de 
nomeação e aposentadoria 
conforme Ato da Mesa n.° 
1951/2019.

Verificação e acompanhamento de 28 processos de 
nomeação de servidores efetivos e de 21 processos de 
aposentadoria, atividades estas realizadas previamente 
à remessa dos respectivos processos ao TCE/RN.

Acompanhamento do Índice 
de Transparência, com métrica 
determinada pela Associação 
dos Membros dos Tribunais de 
Contas do Brasil (ATRICON).

Aumento do índice de transparência.

Verificação da destinação de 
recursos para as áreas 
prioritárias, conforme 
determinado na LDO e análise 
do percentual de emendas 
alteradas (remanejamento, 
transposição ou transferência 
de recursos) e seu impacto na 
execução.

Acompanhamento mensal de conformidade.

Fiscalização dos contratos de 
serviços terceirizados e 
monitoramento das 
recomendações constantes do 
relatório do PAC/2022.

Os procedimentos e rotinas de processos adotados 
quanto ao monitoramento e fiscalização dos referidos 
contratos foram analisados tendo em vista a 
transparência na utilização dos recursos públicos de 
acordo com a legislação vigente. Os processos foram 
aprovados sem ressalvas. Ressalte-se que as 
recomendações quanto ao PAC/2022 foram 
parcialmente atendidas, constatando-se um avanço 
nos procedimentos adotados.

Análise da prestação de contas 
dos suprimentos de fundos 
concedidos.

Todos os processos tiveram sua regularidade atestada, 
considerando a utilização dos recursos públicos de 
forma transparente, eficiente, eficaz e em 
conformidade com a legislação.

Elaboração do PAC 2024.

Remetido para análise da Mesa Diretora dentro do 
exercício e, sendo aprovado, orientará as ações a 
serem realizadas pela Controladoria durante o ano de 
2024.
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A Procuradoria-Geral, órgão diretamente vinculado à Mesa, é o responsável máximo pelo 
assessoramento jurídico, consultoria e representação judicial e extrajudicial da ALRN. 
Dirigido e supervisionado pelo Procurador-Geral, a quem compete agir diretamente ou por 
intermédio das unidades que a integram; atuando na defesa das prerrogativas 
institucionais e na observância das funções constitucionalmente previstas ao Poder 
Legislativo, amparando seus pronunciamentos na legalidade, na jurisprudência e na 
doutrina que militam em favor do interesse público, visando, enfim, a harmonia de 
entendimentos na Casa Legislativa. Integram a estrutura organizacional da Procuradoria-
Geral: o Gabinete da Procuradoria-Geral, o Colégio da Procuradoria e as Procuradorias 
Administrativa, Legislativa e Previdenciária.

Nesse sentido e sequencialmente, apresenta-se uma síntese dos principais resultados de 
gestão e das ações desempenhadas pelo Gabinete da Procuradoria-Geral. Destacaram-se, 
dentre as demandas específicas em que ocorreu a participação efetiva da Procuradoria-
Geral, as seguintes iniciativas:

a) Resolução n.° 01, de 07 de março de 2023, que altera o art. 5o da Resolução n.° 41, de 
29 de setembro de 2021, que dispõe sobre a possibilidade de conversão de licença-prêmio 
não gozada por necessidade do serviço em pecúnia, no âmbito da ALRN;
b) Resolução n.° 02, de 21 de março de 2023, que dispõe sobre a regulação dos projetos, 
dos programas e das ações socioambientais, socioculturais e educacionais no âmbito da 
ALRN;
c) Resolução n.° 29, de 05 de julho de 2023, que altera o art. 1o da Resolução n.° 111, de 
28 de novembro de 2018;
d) Resolução n.° 30, de 05 de julho de 2023, que dispõe sobre a regulação da estrutura 
organizacional e o funcionamento da Procuradoria Especial da Mulher instituída no âmbito 
da ALRN e dá outras providências;
e) Resolução n.° 32, de 13 de julho de 2023, que dispõe sobre a implantação e a 
regulamentação do Diário Oficial Eletrônico da ALRN na forma estabelecida pelo art. 9o da 
Lei n.° 10.379, de 21 de junho de 2018;
f) Resolução n.° 46, de 13 de setembro de 2023, que altera a Resolução n.° 090, de 12 de 
dezembro de 2017, que “Dispõe sobre a reorganização da estrutura administrativa da 
Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte e dá outras providências”;
g) Resolução n.° 47, de 13 de setembro de 2023, que altera o art. 47 da Resolução n.° 090, 
de 12 de dezembro de 2017, que “Dispõe sobre a reorganização da estrutura 
administrativa da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte e dá outras 
providências”;
h) Resolução n.° 66, de 13 de dezembro de 2023, que altera a redação do inciso I do art. 
2o-B da Resolução n.° 112, de 06 de dezembro de 2018, e dá outras providências;
i) Resolução n.° 67, de 13 de dezembro de 2023, que altera a Resolução n.° 14, de 22 de 
outubro de 2015, da ALRN e dá outras providências;

Procuradoria-Geral

Mesa
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j) Lei Complementar n.° 724, de 11 de janeiro de 2024, que altera a Lei Complementar n.° 
724, de 23 de novembro de 2022, que dispõe sobre o Regime de Previdência 
Complementar para agentes políticos e servidores não efetivos da ALRN; autoriza a criação 
do plano de benefícios de previdência complementar, o seu patrocínio pela ALRN e dá 
outras providências;
k) Lei n.° 11.397, de 11 de abril de 2023, que dispõe sobre a reposição salarial dos 
servidores do Quadro de Pessoal da ALRN e da Fundação Djalma Marinho, na forma 
prevista nos arts. 37, X, da Constituição Federal e 26, X, da Constituição do Estado do Rio 
Grande do Norte; 
l) Lei n.° 11.410, de 19 de abril de 2023, que dispõe sobre a revisão do subsídio mensal dos 
Procuradores da ALRN;
m) Lei n.° 11.556, de 04 de outubro de 2023, que dispõe sobre a remuneração do Agente 
de Contratação da estrutura organizacional administrativa da ALRN e dá outras 
providências;
n) Minuta de proposta de emenda constitucional que altera dispositivos da Constituição 
Estadual;
o) Minuta de Ato da Mesa que dispõe sobre a alteração e aprovação do Estatuto da 
Fundação Djalma Marinho (FDM);
p) Minuta de Ato da Mesa que altera o Ato da Mesa n.° 1.951, de 12 de julho de 2016, que 
determina a regulamentação do art. 2o, da Resolução n.° 033, de 08 de junho de 2016 e 
disponibiliza, em tempo real, as informações pormenorizadas sobre a verba de custeio da 
atividade parlamentar;
q) Instrução Normativa n.° 01, de 14 de dezembro de 2023, que regulamenta os 
procedimentos gerais para operacionalização da Resolução n.° 67, de 13 de dezembro de 
2023;
r) IV Encontro de Procuradores e Advogados do Legislativo Potiguar.

Assim sendo, para uma melhor compreensão das atividades desempenhadas pelas 
divisões do Gabinete da Procuradoria-Geral e a estrutura que a compõe, apresenta-se os 
resultados divididos nos seguintes tópicos:

Divisão de Acompanhamento de Processos Judiciais

De início, destaca-se que foram aprimoradas ações organizacionais no início do ano de 
2023, em especial ao controle e cumprimento de prazos judiciais, os quais são inseridos 
em sistema interno da Divisão, a fim de tornar mais eficiente a gestão, na medida em que 
separa as atividades por prioridade e cronologia de resolução.

Igualmente, foi atualizado o relatório para arquivamento dos processos transitados em 
julgado, contando com 54 processos.

Ademais, as atividades do setor foram adequadas ao novo sistema de gestão de processos 
administrativos da Casa, o LegisPAD, onde agora tramitam os processos do setor, sempre 
por designação prévia, o que dá melhor controle e mais transparência das atividades 
realizadas.

Uma visão mais completa e detalhada das atividades desempenhadas pela unidade 
poderá ser extraída do quadro a seguir:
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Atividades e efetividades

Inicial 
verificação 

dos processos 
judiciais sob 
análise da 

divisão

Elaboração de 
relatórios 

processuais 
periódicos

Estabelecimento 
de processos 
internos de 
trabalho na 

divisão

Efetivo 
acompanhamento 

dos processos 
judiciais

Cumprimento 
de prazos 
judiciais

Todas as atividades acima relacionadas dizem respeito aos processos judiciais que ora se 
têm sob acompanhamento da divisão, que totalizam 91, sendo 68 casos em que a ALRN 
ou alguém de seu corpo seja parte direta, e 23 casos de mero acompanhamento de 
interesse, pois a decisão nesses casos pode afetar a Casa de alguma forma.

Dos processos acima relacionados, 24 tramitam perante a primeira instância da Justiça 
Estadual do Rio Grande do Norte, que versam sobre variados temas, a saber: concurso 
público, reestabelecimento de VPNI, conversão de licença prêmio em pecúnia, indenização 
por serviços não pagos pela ALRN, nulidades em processos licitatórios, cobrança de GDAE 
retirado do contracheque, dentre outros. O aumento de processos de primeiro grau se deu 
em virtude de ter havido novas demandas judiciais relacionadas ao concurso público da 
ALRN ocorrido em 2022.

Estão em trâmite no segundo grau da Justiça Estadual do Rio Grande do Norte 27 
processos, chamando-se a atenção para diversas Ações Diretas de Inconstitucionalidades 
contra dispositivos de lei exaradas pela ALRN, sobretudo aquelas de iniciativa do Poder 
Executivo, às quais aumentaram em relação ao ano anterior.

Ademais, tramitam 17 processos em tribunais superiores (STJ e STF), os quais versam 
sobre as mais diversas matérias, sendo, em sua maioria, Ações Diretas de 
Inconstitucionalidades contra dispositivos de lei exaradas pela ALRN.

Além disso, acompanham-se 2 procedimentos de natureza administrativa, mas que podem 
ter implicações judiciais.

Por fim, inúmeros questionamentos administrativos foram respondidos, tais como 
subsídios para defesas de processos judiciais solicitados por ofício pela Procuradoria-Geral 
do Estado e informações prévias sobre inconstitucionalidades requisitadas pelo Ministério 
Público Estadual.

Os demais processos são notificações para resposta, exarados por órgãos judiciais.

Divisão de Acompanhamento de Processos Administrativos

A aludida Divisão compõe a estrutura de assessoria da Procuradoria-Geral e atua na 
análise de processos administrativos referentes a direitos e vantagens dos servidores, 
incluindo os de natureza previdenciária, bem como os processos referentes a licitações e 
contratos, conforme disposto no art. 51, §4o, inciso II, da Resolução n.° 090/2017 da ALRN, 
que ressalta essas e outras competências da mencionada Divisão.
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Passando aos números dos processos que tramitaram por este setor, tem-se que, no 
exercício de 2023, a Procuradoria-Geral foi instada a se manifestar em diversos processos 
administrativos, especialmente análises sobre licitações e contratos, requerimentos 
funcionais e, ainda, relativos a questões previdenciárias, além de variadas consultas 
respondidas e diligências realizadas aos mais diversos setores da Casa. 

Tal trabalho resultou na elaboração de 714 despachos numerados, 118 pareceres 
numerados e 18 pareceres substitutivos, além de 68 despachos não numerados. 

Os processos administrativos referentes a requerimentos de servidores versaram sobre os 
mais variados assuntos funcionais, entre os quais citamos, a título de exemplificação, 
pedidos de adicional de qualificação, de evolução funcional, de indenização de férias, além 
de pedidos tais como abono de permanência e licenças-prêmio. 

Ademais, os pedidos referentes a direitos previdenciários, dentre os quais citamos pedidos 
de licenças-maternidade, licenças paternidade, licenças médicas, aposentadorias e 
pedidos de regularização de contribuições previdenciárias. 

No que concerne aos processos sobre licitações e contratos, citamos a realização de 
análises de minutas de editais, de termos aditivos contratuais e análises acerca de 
contratações diretas, por dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

Os números acima expressam a relevância do serviço desenvolvido pela Divisão de 
Acompanhamento de Processos Administrativos, mas não são suficientes para delimitar a 
sua atuação, porquanto que, para além da elaboração de documentos, a análise 
processual perpassa necessariamente por pesquisas, estudos, debates e atualização 
contínuas; pelo atendimento presencial aos setores e servidores interessados; pela 
realização de diligências para instrução dos feitos; bem como pelo acompanhamento dos 
processos com vistas a dar-lhes encaminhamento em tempo adequado.

Inclusive, com vistas à capacitação e ao aperfeiçoamento das atividades do setor, a chefia 
da Divisão participou e ministrou cursos de LGPD e do Código de Ética dos Servidores da 
ALRN.

Divisão de Acompanhamento de Demandas Específicas

A Divisão foi criada para, juntamente à Procuradoria-Adjunta, assessorar no planejamento 
e na atuação jurídica estratégica, em conformidade com as prioridades da Procuradoria-
Geral, auxiliando, ainda, no gerenciamento e aprimoramento das legislações estaduais, 
inclusive internas, no desenvolvimento de ações voltadas para a qualidade e produtividade 
das Procuradorias.

Vários processos foram acompanhados periodicamente, por meio de consultas manuais, 
sem que intervenções tenham sido feitas pela Divisão, de modo que se somam aos 
processos citados em sequência outras dezenas de demandas que interessam à ALRN. 
Assim, conclui-se que a atuação da Divisão possui relevância numérica e qualitativa, já que 
a quantidade de processos exige um acompanhamento cauteloso e que a variedade e a 
importância dos assuntos pressupõem a existência de um corpo técnico qualificado.
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Atividades e efetividades

Programas / 
Projetos / Ações

Efetividade

Acompanhamento 
de processos

Monitoramento mensal de demandas específicas que, por uma 
questão estratégica e de maior sensibilidade jurídica, são 
acompanhadas semanalmente, por meio de consultas manuais ou 
automatizadas: novas Ações Diretas de Inconstitucionalidade no 
TJ/RN; e novos processos administrativos junto ao TCE/RN.

Atuação em 
processos

Peticionamento nas demandas específicas acima enumeradas, que 
vão desde simples impulsionamentos, até prestação de 
informações e contestações, na defesa dos interesses da ALRN;
Assessoramento à Mesa e ao Colégio de Líderes.

Elaboração de 
atos

Produção de atos específicos para a administração interna da 
ALRN: Pareceres, Atos da Mesa e Propostas de regulamentação 
interna.

Consultas jurídicas
Prestação de apoio jurídico, através de consultas e reuniões, a 
diversos unidades da ALRN.

Assessoria Especial à Mesa

De acordo com o art. 16 da Resolução n.° 12/2019, compete à Assessoria Especial à Mesa, 
nos termos do que dispõe o art. 48, V, da Resolução n.° 90/2017, o auxílio no exercício da 
competência da Procuradoria-Geral quando em sua função de consultoria e 
assessoramento jurídico junto à Mesa, cabendo-lhe subsidiar toda e qualquer solicitação 
do Procurador-Geral e dos membros da Mesa, independentemente da matéria ou da 
natureza da demanda, podendo, inclusive, expedir Notas Técnicas e certificar nos autos, 
competindo-lhe, ainda, participar de reuniões e repassar orientações de ordem do 
Procurador-Geral, prestar assessoramento em atividades e ações de natureza política, 
técnica ou administrativa, com foco na gestão de políticas legislativas, estruturais e 
operacionais dos órgãos da Assembleia, bem como tudo mais que lhe for designado.

Atividades e efetividades

Programas / Projetos / 
Ações

Efetividade

Acompanhamento de 
matérias de deliberação 
administrativa da Mesa

Assessoramento nos relatórios, decisões e atos da Mesa que 
versaram sobre concessões de licenças, isenções, 
aposentadorias e vantagens devidas aos servidores.

Assessoramento em 
procedimentos 
disciplinares

Assessoramento em procedimentos de investigação 
preliminar, diligência e julgamento de processos disciplinares.
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A Procuradoria Administrativa é a unidade responsável pela consultoria e pelo 
assessoramento jurídico em matéria de direito administrativo, tendo como competência o 
pronunciamento acerca de toda matéria de natureza administrativa que lhe for 
encaminhada pelo Procurador-Geral, e outras atribuições por ele determinadas.

Os trabalhos do setor são dirigidos pela Chefia da Procuradoria Administrativa, a quem 
compete: supervisionar as atividades das suas respectivas Divisões, distribuindo-lhes os 
processos e designando-lhes tarefas conforme suas competências; expedir Parecer, 
conforme o caso, bem como qualquer ato que julgue necessário para permitir a expressão 
de sua opinião jurídica; propor, ao Procurador-Geral, a convocação do Colégio da 
Procuradoria para fins, por exemplo, de uniformização de entendimento da Casa, nas

Procuradoria Administrativa

Mesa > Procuradoria-Geral

Atividades e efetividades

Programas / Projetos / 
Ações

Efetividade

Atuação em processos 
administrativos

Assessoramento na elaboração de atas da Mesa e 
assessoramento em relatórios, voto e atos da Mesa, quando 
convocado; assessoramento na elaboração de despachos e 
termos junto à Diretoria-Geral, em matérias de competência 
da Mesa ou do Presidente desta Casa; assessoramento em 
matérias previdenciárias e administrativas, de competência 
da Mesa, em caráter decisório.

Atuação em processos 
administrativos em 
cumprimento de 
demandas extrajudiciais 
e judiciais

Assessoramento à Mesa em respostas às diligências, ofícios, 
requerimentos e cumprimento de obrigação de fazer em 
processos judiciais, quando convocado; assessoramento à 
Mesa em respostas às diligências, ofícios e requerimentos do 
MPE/RN, em Notícias de fato, Inquéritos Civis ou 
Procedimentos Investigatórios Criminais.

Assessoramento à Mesa 
em respostas às 
diligências, Ofícios e 
requerimentos do 
TCE/RN, em processos 
administrativos internos 
e externos

Cumprimento de exigências e diligência em processos de 
aposentadoria; auditoria do TCE/RN sobre a situação 
funcional dos servidores da ALRN; apuração de pagamento 
de adicional de férias e de PAE aos Deputados; apuração das 
situações de risco de inassiduidade de servidores; 
acompanhamento e diligências no processo de concurso 
público; acompanhamento do procedimento de fiscalização 
de Cota para o Exercício da Atividade Parlamentar dos 
Deputados.

Consultoria e assessoria 
jurídica

Consultoria e assessoria jurídica em matérias administrativas 
de competência da Mesa. 
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Divisão de Licitações e Contratos

Já a Divisão de Licitações e Contratos possui como atribuição principal a consultoria e o 
assessoramento jurídico em matérias relativas a licitações, contratos, convênios e outros 
ajustes, o que faz por meio, destacadamente, da análise e emissão de parecer jurídico nos 
processos administrativos que tratam dessas matérias.

O parecer jurídico emitido possui caráter opinativo, e é sempre submetido à apreciação da 
Procuradoria-Geral. Após a análise, caso tenha obedecido o processo às normas legais, 
emite-se parecer jurídico quanto à sua viabilidade. Caso seja constatada qualquer 
irregularidade, são feitas recomendações aos setores competentes para adoção de 
providências saneadoras e, cumpridas as diligências, é então elaborado o parecer jurídico.
 
No tocante à execução das atividades, consta registro de 758 movimentações processuais, 
sendo 352 pareceres e 357 despachos, dos quais 331 são de manifestações quanto aos 
pareceres e 49 de diligência. Quanto aos assuntos, os mais corriqueiros são apresentados 
no gráfico em sequência.

matérias de sua competência; solicitar, mediante justificativa ao Procurador-Geral, 
autorização para a realização de correições no âmbito da Procuradoria temática; e ainda, 
propor ao Colégio da Procuradoria a alteração do respectivo Regimento Interno.

Para o desempenho das suas competências, o setor se subdivide em duas divisões: 
Assuntos Funcionais e Licitações e Contratos. 

Divisão de Assuntos Funcionais

A Divisão de Assuntos Funcionais é responsável pela consultoria e pelo assessoramento 
jurídico em matérias relacionadas aos direitos e deveres do servidor, analisando processos 
administrativos, emitindo pareceres, bem como, dirimindo, em assistência à Diretoria 
Administrativa e Financeira e outras unidades da Assembleia Legislativa, questionamentos 
jurídicos atinentes a matérias afetas ao controle de pessoal.

No ano de 2023, a Divisão procedeu análise jurídica de todos os processos a ela 
distribuídos, determinando as devidas diligências, emitindo, ao final, 263 Pareceres 
Jurídicos, conforme divisão apresentada no gráfico a seguir.

Evolução funcional; 100

Adicional de qualificação; 47 Licença-prêmio; 27

Férias; 18

Averbação de tempo de serviço; 14
Abono de permanência; 10

Verbas rescisórias; 10

Outros; 37

Temáticas dos Pareceres Jurídicos
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De acordo com a Resolução n.° 90/2017, a Procuradoria Legislativa é a unidade 
responsável pela assistência, consultoria e assessoramento jurídico em matéria de 
processo legislativo e de controle externo, sendo composta pela Divisão de Processo 
Legislativo e pela Divisão de Controle Externo.

A Divisão de Processo Legislativo, oficialmente, se presta à consultoria e assessoria jurídica 
em matérias constitucionais, legais e regimentais pertinentes ao processo legislativo. À 
Divisão compete também exercer toda e qualquer assistência jurídica à Casa e aos órgãos 
de sua Diretoria relacionada à função legislativa, entre outras competências definidas no 
art. 55, § 1o, da Resolução n.° 90/2017.

A Divisão de Controle Externo, oficialmente, cabe prestar consultoria e assessoria técnico-
jurídica nos processos relativos ao controle externo exercido pelo Poder Legislativo; 
acompanhar a execução orçamentária do Estado; coletar, colecionar e sistematizar 
informações jurídicas de interesse da Casa relacionadas ao controle externo, entre outras 
atribuições determinadas no art. 55, § 2o, da Resolução n.° 90/2017.

A Procuradoria Legislativa dá assistência à consecução dos trabalhos das seguintes 
comissões permanentes: i) Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR); ii) 
Comissão de Finanças e Fiscalização (CFF); iii) Comissão de Administração, Serviços 
Públicos, Trabalho e Segurança Pública (CASPTSP); iv) Comissão de Educação, Ciência e 
Tecnologia, Desenvolvimento Socioeconômico, Meio Ambiente e Turismo (CECTDSMAT); v) 
Comissão de Defesa do Consumidor, dos Direitos Humanos e Cidadania (CDCDHC); e vi) 
Comissão de Saúde (CS).

No cumprimento de suas atribuições, a assessoria da Procuradoria realizou a produção de 
pareceres, possibilitando a análise dos processos legislativos nas Comissões Permanentes, 
dentre os quais podemos destacar Projetos de Lei, Projetos de Lei Complementar, Projetos 
de Resolução e Projetos de Leis Orçamentárias. Além disso, foi realizado o assessoramento

Procuradoria Legislativa
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de todas as reuniões realizadas pelas Comissões, incluindo a elaboração e divulgação de 
pautas e atas, bem como o envio dos informativos das Comissões.

Foram realizadas pesquisas na jurisprudência dos Tribunais pátrios, sobretudo, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), e filtrados os julgados mais relacionados com temas 
inseridos em matérias de apresentação recorrente pelos parlamentares, a fim de 
esclarecer possíveis dúvidas. Basicamente, os textos destacados estão relacionados a 
questões de iniciativa legislativa, de competência do estado para legislar e demais 
inconstitucionalidades formais, assim como inconstitucionalidades materiais. De modo 
geral, foram elaborados documentos contendo destaques de Informativos do STF. Foram 
também realizadas pesquisas, na doutrina e na jurisprudência nacional, para alcançar a um 
entendimento majoritário sobre temas jurídicos complexos postos à apreciação da CCJR, 
com objetivo principal de formar uma orientação técnico-legislativa uniforme por parte da 
equipe técnica da Procuradoria que assessora os parlamentares nas Comissões.

Houve ainda a elaboração de modelos de votos e projetos para a CCJR, prezando-se pela 
técnica legislativa e a confecção de um estudo que reuniu normas e orientações para a 
elaboração de projetos de lei e pareceres legislativos nas Comissões, a partir da análise 
das regras da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); da Lei Complementar n.° 
95, de 26 de fevereiro de 1998, do Manual de Redação da Presidência da República; do 
Regimento Interno do Senado Federal (SF); do Manual de Redação Parlamentar e 
Legislativa produzido pela Consultoria Legislativa do SF, em 2006; do Manual de 
Elaboração de Textos produzido pela Consultoria Legislativa do SF em 1999; de modelos de 
pareceres legislativos e de emendas parlamentares na página eletrônica do Interlegis do 
SF; do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (CD); e do Manual de Redação: 
Documentos legislativos, da CD; entre outros.

Destaca-se ainda a colaboração desta Procuradoria junto à Diretoria de Gestão Tecnológica 
no aperfeiçoamento do sistema E-Legis, realização de reuniões periódicas da equipe, 
utilização do Sistema Eletrônico de Informação (SEI) para comunicação com órgãos do 
Estado do Rio Grande do Norte e prestação de informações ao público em geral.

Atividades e efetividades

Programas / Projetos / 
Ações

Efetividade

Produção de 817 
pareceres

Possibilitou a análise de 489 processos Legislativos, 
resultando em um aumento significativo da produção dos 
respectivos na ordem de 15,91%, quando comparado a 2022.

Elaboração e 
divulgação de pautas 

Conhecimento das pautas e organização de atividades para os 
Deputados e assessores parlamentares.

Comissão de 
Constituição, Justiça e 
Redação

Realização de 30 reuniões ordinárias e 2 reuniões 
extraordinárias, resultando em 460 matérias aprovadas, 26 
rejeitadas e 45 prejudicadas, retiradas de pauta, com pedido 
de vista ou diligência.
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Atividades e efetividades (continuação)

Programas / Projetos / 
Ações

Efetividade

Comissão de Educação, 
Ciência e Tecnologia, 
Desenvolvimento 
Socioeconômico, Meio 
Ambiente e Turismo

Realização de 17 reuniões ordinárias e 2 reuniões 
extraordinárias, resultando em 215 matérias aprovadas, 1 
rejeitada e 7 prejudicadas, retiradas de pauta, com pedido de 
vista ou diligência.

Comissão de 
Administração, Serviços 
Públicos, Trabalho e 
Segurança Pública

Realização de 11 reuniões ordinárias e 2 reuniões 
extraordinárias, resultando em 41 matérias aprovadas e 2 
prejudicadas, retiradas de pauta, com pedido de vista ou 
diligência.

Comissão de Defesa do 
Consumidor, dos 
Direitos Humanos e 
Cidadania

Realização de 3 reuniões ordinárias e 1 reunião 
extraordinária, resultando em 9 matérias aprovadas e 4 
projetos despachados e encaminhados à Diretoria Legislativa 
por decurso de prazo regimental.

Comissão de Saúde

Realização de 4 reuniões ordinárias e 2 reuniões 
extraordinárias, resultando em 28 matérias aprovadas e 1 
matéria prejudicada, retirada de pauta, com pedido de vista 
ou diligência.

Elaboração de 89 atas Registro das reuniões das Comissões.

Envio de diligências
Possibilitam esclarecimentos sobre os processos legislativos, 
auxiliando no andamento regular dos Projetos.

A Procuradoria Previdenciária é responsável por emitir pareceres e assessorar a Casa 
Legislativa em assuntos da área previdenciária, tanto no Regime Próprio de Previdência 
Social (RPPS) (Instituto de Previdência dos Servidores do Estado – IPERN) quanto no 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS) (Instituto Nacional do Seguro Social – INSS) e 
do Regime de Previdência Complementar (RPC), conforme arts. 56 e 57 da Resolução nº 
090/2017.

Entre os assuntos analisados por essa Procuradoria Previdenciária destacam-se: a 
apreciação de aposentadorias voluntárias por idade, tempo de contribuição ou 
compulsória, bem como afastamento por motivo de saúde, abonos permanência, licenças 
maternidade e paternidade, isenções de Imposto de Renda, análise da incidência e 
regularização de contribuições previdenciárias, respostas a consultas de outros setores, e 
outros procedimentos pertinentes, além da intermediação de diligências junto ao TCE/RN 
e ao IPERN.

Procuradoria Previdenciária

Mesa > Procuradoria-Geral

77



RESULTADOS DA GESTÃO

Além das atribuições acima citadas, a Procuradoria Previdenciária também é responsável 
por elaborar apostilamentos e assessorar a Procuradoria-Geral nos cálculos de benefícios 
previdenciários e/ou diferenças pecuniárias que fazem jus aos servidores dessa Casa.

A Unidade tem a estrutura organizacional distribuída em Chefia, Divisão de Regime Próprio 
e Divisão de Regime Geral e Previdência Complementar, além dos serviços de Secretaria.

O relatório das atividades realizadas pelo setor durante o exercício de 2023 estão a seguir:

Atividades e efetividades

Programas / Projetos / 
Ações

Efetividade

Elaboração de 23 apostilas
Discriminação dos valores que compõem os proventos 
dos servidores para fins de implantação de benefícios de 
aposentadoria.

Elaboração de 86 pareceres 
jurídicos

Análise da viabilidade jurídica de pedidos formulados por 
servidores, com carga opinativa.

Elaboração de 5 despachos 
em respostas ao TCE/RN

Esclarecimento de questões surgidas nos autos dos 
processos de registro de aposentadoria em trâmite no 
TCE/RN.

Elaboração de 8 despachos 
numerados 

Despachos com carga decisória em pedidos de 
arquivamento do feito. 

Elaboração de 289 
despachos simples

Encaminhamento de diligências e diretrizes necessárias à 
análise e emissão de pareceres, bem como a conclusão 
dos processos previdenciários.

Elaboração de 31 
simulações

Verificação de preenchimento de requisitos de 
aposentadoria. 

Elaboração de 5 certidões 
diversas

Certidões que atestam situações pertinentes à tramitação 
processual.

Elaboração de 81 termos 
diversos

Termos de juntada, recebimento, arquivamento, 
sobrestamento e conclusão emitidos nos autos dos 
processos administrativos.

Análise de 149 processos 
administrativos e 218 vistos 
em correição

- Apreciação de 149 processos administrativos 
direcionando as providências de acordo com as 
demandas; 
- Correição de 218 processos físicos que estavam 
estagnados no setor foram analisados, certificados e 
diligenciados, sendo 134 remetidos ao Arquivo Geral da 
Assembleia Legislativa, e os demais despachados e 
solucionados conforme a demanda.
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Atividades e efetividades (continuação)

Programas / Projetos / 
Ações

Efetividade

Elaboração e envio de 20 
memorandos

Comunicação interna das rotinas administrativas.

Leitura do Diário Oficial 
Eletrônico (DOE)

Acompanhamento das publicações referentes aos 
processos desta Procuradoria Previdenciária. 

Recebimento de 13 e-mails
E-mails referentes a Laudos Periciais do IPERN, relativos a 
processos de isenção de imposto de renda e contribuição 
previdenciária, bem como de auxílio doença.

Outro fator expressivo foi a realização de correição interna no mês de fevereiro, ocasião 
em que 218 processos físicos que estavam estagnados no setor foram analisados, 
certificados e diligenciados, sendo 134 remetidos ao Arquivo da ALRN, e os demais 
despachados e solucionados conforme a demanda. 

Merece destaque a participação da chefia da Procuradoria Previdenciária no 56o 
Congresso Nacional da Associação Brasileira de Instituições de Previdência Estaduais e 
Municipais (ABIPEM), no período 14 a 16 de junho de 2023, no qual foram debatidos 
temas importantes e aspectos práticos de aplicação das regras previdenciárias pelos entes 
públicos. O conhecimento adquirido nessas ocasiões foi amplamente compartilhado com a 
unidade e utilizado na atualização de peças e pareceres, respostas a consultas, estudos e 
análises de casos concretos. 

No decorrer do ano, a Procuradoria Previdenciária realizou diversas reuniões de 
alinhamento no âmbito intrassetorial para definição de condutas e diretrizes, destacando-
se a fixação de prazos internos para análise e emissão de Parecer Jurídico, primando pela 
celeridade, qualidade e eficiência das suas atividades. 

Além disso, por intermédio da Chefia, a Unidade participou de várias reuniões junto aos 
outros setores, do que se destaca a comunicação direta empreendida junto à 
Procuradoria-Geral, a Diretoria Administrativa e Financeira, a Coordenadoria de Gestão de 
Pessoas e a Coordenadoria de Remuneração e Benefícios, unidades cujas atividades estão 
intrinsecamente relacionadas aos procedimentos da Procuradoria Previdenciária. 

Também é importante mencionar que o setor passou a contar com servidora destacada 
para o exercício das atividades de expediente e secretariado, o que colaborou 
sobremaneira com os trabalhos realizados, principalmente no que diz respeito à 
tramitação de processos e à organização do banco de dados. 

Com essas medidas, a Procuradoria Previdenciária encerrou o ano de 2023 mais 
organizada, atualizada e dinâmica, o que, consequentemente, proporciona eficiência e 
qualidade na prestação do serviço aos servidores dessa Casa Legislativa e demais 
administrados. 
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Em consonância com a Resolução n.° 090, de 12 de dezembro de 2017, a Diretoria Geral é 
uma unidade diretamente vinculada à Mesa, responsável pelo planejamento estratégico 
da Instituição e, por delegação desta, tem a competência de dirigir, supervisionar e 
controlar a execução dos serviços relacionados à administração e ao equilíbrio 
orçamentário e financeiro da Assembleia.

Nesse sentido, essa Diretoria torna-se responsável pelas funções de superintendência da 
gestão administrativa e financeira, por meio do desenvolvimento, da implantação e do 
acompanhamento de programas de planejamento, organização, controle, coordenação e 
gerência de atividades técnico-administrativas da Casa, com a missão de zelar pela eficácia 
e eficiência administrativa. 

Nota-se que a Diretoria Geral se encontra envolvida em todos os processos da Cadeia de 
Valor da ALRN e, para subsidiar e apoiar todas as atribuições inerentes ao pleno 
funcionamento da Casa, ela dispõe de seu Gabinete, formado pela Chefia de Gabinete,

Cadeira de Valor

As atividades primordiais da ALRN estão representadas por sua Cadeia de Valor, a qual 
permite observar que a Casa Legislativa é formada por processos de governança, 
finalísticos e de suporte, todos interligados entre si com foco na missão e na visão 
institucional, bem como na geração de valor à sociedade. 

Diretoria-Geral

Mesa
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